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Editorial

renal e prevenção. De facto, desde os encontros de pacientes de todas as idades às várias 

ações de melhoria da qualidade de prestação de serviços aos doentes que foram desenvol-

vidas, consideramos este ano uma vitória para todos!

Assim, em nome da Direção, agradeço a todos os nossos associados o apoio e a dedicação a 

que nos têm habituado e aproveito para chamar a atenção para a página 7, na qual poderão 

ler sobre algumas das atividades a desenvolver em 2019. A vossa presença e colaboração 

são essenciais para que possamos continuar a desenvolver o bom trabalho.

Fazemos votos de umas Boas Festas e Excelentes Entradas para todos, com muita alegria, 

paz e saúde! 

Ana Pastoria

E
sta é uma edição muito especial! Marca a comemoração dos 40 anos de existência 

da APIR, fala-nos das alegres festas de Natal, e marca esta entrada no novo 

ano com o BPI Capacitar a destacar um dos nossos projetos – sobre o qual vos 

falaremos mais em breve.

Assim, em jeito de balanço, 2018 foi um bom ano para a Associação. Tanto na defesa dos  

direitos, interesses e apoio aos Doentes Renais Crónicos, como na promoção da saúde  

«Assim, em nome da Direção, agradeço a todos os nossos associados o apoio e a dedicação a que 

nos têm habituado e aproveito para chamar a atenção para a página 7, na qual poderão ler sobre 

algumas das atividades a desenvolver em 2019. »
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Assembleia Geral aprovou Plano de Atividades 
e Orçamento para 2019

R
ealizou-se no passado dia 25/11/2018 a Assem-
bleia Geral da APIR, com a seguinte ordem de 
trabalhos:

1. Leitura, discussão e aprovação da ata da Assembleia  
anterior;

2. Discussão e aprovação do Plano de Atividades e Orça-
mento para 2019;

3. Discussão e aprovação de aperfeiçoamentos aos Estatu-
tos indicados pela Direção-Geral da Segurança Social;

4. Ratificação da Comissão Instaladora do Núcleo Regional 
de Beja;

5. Ratificar a cooptação de novos membros para a Delega-
ção Regional do Norte e a sua nova composição;

6. Diversos.

A ata da Assembleia anterior foi aprovada por maioria, após 
a correção de pequenos pormenores.

Relativamente ao ponto n.º 2 da Ordem de Trabalhos, José 
Miguel Correia apresentou o Plano de Atividades e Orça-
mento Previsional para 2019, de que salientamos os prin-
cipais pontos nas páginas seguintes. Após os esclareci-
mentos solicitados relativamente a algumas atividades e 
financiamentos, ambos os documentos foram colocados a 
votação, sendo aprovados por maioria.

No ponto n.º 3 considerou-se que o tempo disponível não 
era suficiente para analisar todos os aperfeiçoamentos  
sugeridos pela Direção-Geral da Segurança Social, pelo 
que foi decidido aceitar a globalidade das sugestões, sendo 
posteriormente nomeada uma comissão de alteração dos 
Estatutos, que redigirá a versão final, a qual será votada na 
próxima Assembleia.

Relativamente ao ponto n.º 4, apesar de se terem movidos 
alguns esforços no sentido de criar um Núcleo Regional 
da APIR em Beja, ainda não foram reunidas as condições 
necessárias para o formalizar, pelo que é um assunto que 
transita para a próxima Assembleia.

No ponto n.º 5 foi atendida uma solicitação da Delegação 
Regional do Norte, que pretende alargar a composição da 
sua Direção, cooptando novos sócios. Esta cooptação foi 
aprovada por unanimidade.

Por último, foram prestadas informações diversas por parte 
de cada Delegação e de alguns sócios presentes.  

Marta Campos

Assembleia Geral
Convocatória

De acordo com os Estatutos, convoco a Assembleia Geral Ordinária da APIR, para reunir no próximo dia 31 de março 
de 2019, pelas 14:30 horas, na Sede da Associação Portuguesa de Insuficientes Renais, sita na Rua Luiz Pacheco, 
Lote 105-Loja B, Bairro das Amendoeiras, em Lisboa.
A ordem de trabalhos proposta é a seguinte:
1. Leitura, discussão e Aprovação da Ata da Assembleia anterior;
2. Discussão e Aprovação do Relatório de Atividades e Contas de 2018;
3. Aprovação do texto final das alterações aos Estatutos de acordo com os aperfeiçoamentos indicados pela Direção-Geral  
	 da Segurança Social;
4. Informações e assuntos diversos.
Se à hora marcada não houver quórum, a Assembleia Geral reunirá trinta minutos mais tarde, com o número de sócios 
presentes e a mesma ordem de trabalhos.

Lisboa, 11 de dezembro de 2018 O Presidente da Mesa da Assembleia Geral

(Bernardo Brotas de Carvalho)
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Orçamento para o Ano Económico 2019

Prestações de Serviços 
Subsídios à exploração
Ganhos / Perdas de subsidiárias, assoc. e empreend. conjuntos
Variação nos inventários da produção
Trabalhos para a própria entidade
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 
Fornecimentos e serviços externos  
Gastos com o pessoal
Imparidade de inventários ( perdas/reversões)
Imparidade de dívidas a receber (perdas /reversões)
Provisões (aumentos/reduções)
Gastos de depreciação e de amortização
Aumentos/reduções de justo valor
Outros rendimentos e ganhos
Outros gastos e perdas 
Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 
Gastos/reversões de depreciação e de amortização
Imparidade de ativos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 
Juros e rendimentos similares obtidos
Juros e gastos similares suportados

Resultado antes dos impostos
Imposto sobre o rendimento e do período

Resultado líquido do período 
A + B + C+ D =

E + F + G + H + I =

37.000
85.000

(9.000)
(63.960)
(49.250)

(2.700)

2.990
(80)

0

0

0

0
124.990

(124.990)

A
B

E
F
G

H

C
I

D

RENDIMENTOS E GASTOS

A
o elaborar a proposta de Orçamento para o ano de 2019, a Direção Nacional espera que o mesmo possa contribuir para a realização 
das diversas iniciativas constantes do Plano de Atividades que também apresentamos nesta Assembleia e com as quais esperamos 
obter uma maior visibilidade da APIR junto de todos os doentes renais do país e suas famílias, do público em geral, dos técnicos de 
saúde e das entidades com responsabilidade na área da doença renal crónica. 

Neste sentido, torna-se necessário obter junto de várias entidades, oficiais e particulares, os apoios necessários que permitam suportar os 
custos com os projetos constantes do referido Plano, que sabemos ser ambicioso, mas indispensável para tornar a APIR uma estrutura cada 
vez mais moderna e atuante na defesa dos interesses dos doentes renais portugueses.
A Direção Nacional da APIR ao apresentar à Assembleia Geral, nos termos dos Estatutos, a Proposta de Orçamento para o Exercício de 2019, 
coloca à disposição e consideração dos Associados as principais linhas de orientação económica e financeira para o próximo ano.
Assim, é necessário que, mais uma vez, todas as estruturas e órgãos dirigentes nacionais, regionais e locais, estabeleçam bem as suas 
prioridades e adotem uma política criteriosa e equilibrada, de modo a permitir com rigor, a execução deste Plano de Atividades, no ano que 
se aproxima.
Estamos certos que as verbas propostas merecerão a vossa aprovação.

Lisboa, 25 de novembro de 2018
A Direção Nacional

Parecer do Conselho Fiscal
Nos termos da alínea b) do art.º 39.º da Secção V dos Estatutos da Associação, o Conselho Fiscal analisou o Plano de Atividades e as Contas 
de Exploração Previsional e Orçamento de Investimentos da APIR para o ano económico de 2019, apresentado pela Direção Nacional, e con-
sidera ambos os documentos elaborados de forma a prosseguir com os objetivos da APIR.
Assim, o Conselho Fiscal recomenda à Assembleia Geral a aprovação do Plano de Atividades e das Contas de Exploração Previsional e Orça-
mento de Investimentos para o ano de 2019.
Lisboa, 25 de novembro de 2018

O Presidente do Conselho Fiscal

(José Carlos Rodrigues Dinis) (Maria Dulce Caetano Rodrigues) (Jaime Manuel Jesus Ribeiro)

2.º Relator do Conselho Fiscal1.º Relator do Conselho Fiscal

O Presidente O Tesoureiro

  (José Miguel Correia) (Joaquim José Simões)
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Plano de Atividades - 2019

Ao entrar no seu 41.º ano de atividade, a APIR reafirma a 
sua firme disposição em continuar a defender os direitos 
e interesses dos IRC. A APIR prosseguirá com a ação que 
tem vindo a desenvolver ao longo da sua existência, para 
conhecer as suas preocupações e as dificuldades que os 
doentes renais enfrentam, as quais fará chegar junto das 
várias Entidades com competência para as resolver.

Em resumo, pretendemos realizar as seguintes atividades:

• Prestar apoio social e informativo aos doentes renais e 
	 familiares que se nos dirigem, encaminhando para as  
	 entidades responsáveis, sempre que necessário.

• Dinamizar o nosso site e redes sociais, com atualizações 
	 frequentes e de interesse para todos. O site irá contar 
	 com um banco de testemunhos em vídeo, com o depoi- 
	 mento de doentes renais em diversas fases da doença.

• Recolher testemunhos de doentes e profissionais mais 
	 antigos, que nos possam ajudar a construir o livro da 
	 história da hemodiálise em Portugal. 

• Editar trimestralmente a revista Nefrâmea e o envio  
	 regular da newsletter por e-mail aos nossos associados 
	 e de comunicados de imprensa. 

• Realizar visitas a unidades de hemodiálise.

• Criar um programa de educação nutricional na doença  
	 renal crónica, que incluirá workshops de culinária, a 
	 reedição de uma brochura em papel sobre a alimentação 
	 na doença renal e a criação de um livro de receitas em 
	 formato digital.

• Continuar a realizar o Encontro de IRC e Cuidadores, o 
	 Campo de Férias CRESCE, o Encontro de Pais e Cuidadores  
	 e ações de Formação de Dirigentes.

• Realização de uma iniciativa sobre a diálise peritoneal 
	 em novembro, no Porto, no sentido de divulgar e promover 
	 o acesso esta modalidade de tratamento.

• Continuar a exigir a melhoria das condições de transporte  
	 de doentes, designadamente ao nível da segurança, da 
	 higiene, da limpeza, do cumprimento dos horários, da 
	 lotação e do conforto. Realizar ações de formação sobre 
	 o transporte do doente hemodialisado e divulgar o manual 
	 sobre “O Transporte do Doente Hemodialisado”

• Focar as exigências junto das Entidades oficiais para a 
	 introdução da valência de Psicologia no interior das  
	 unidades de hemodiálise.

• Lutar pela aprovação de um plano nacional para os 
	 doentes hipersensibilizados, que tipicamente e de forma 
	 recorrente, têm uma lista de espera mais longa para o 

	 transplante, alertando as Autoridades competentes 
	 para esta realidade.

• Simplificar a informação constante na Norma 17/2011 da  
	 Direção-Geral da Saúde, facilitando o acesso à infor- 
	 mação e à opção de tratamento, de forma a que todos os 
	 doentes antes de decidir, tenham perfeito e cabal  
	 conhecimento das diferentes modalidades disponíveis 
	 de tratamento da doença renal crónica. 

• Realizar junto de cada Delegação, uma Caminhada pelo 
	 Rim e outros momentos de salutar convívio a nível  
	 regional e nacional, como é exemplo do aniversário da 
	 Associação.

• Realizar atividades de prevenção da doença renal, com 
	 especial expressão no Dia Mundial do Rim (14/3/2019), 
	 já que é uma iniciativa a nível mundial a que a APIR se 
	 associa. Realizar ações de formação em escolas e  
	 outros locais para os quais sejamos convidados, para  
	 sensibilizar a população em geral, em particular as  
	 crianças para a importância da saúde renal.

• Colaborar com a International Kidney Cancer Coalition 
	 (IKCC) na organização da Conferência anual, que se irá 
	 realizar em Portugal em abril de 2019.

• Através das várias entidades onde participamos, desde 
	 o Conselho Consultivo da Entidade Reguladora da Saúde,  
	 a Comissão Nacional de Acompanhamento da Diálise, a 
	 Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes, 
	 o Mecanismo Nacional de Monitorização para a Imple- 
	 mentação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
	 com Deficiência e a Plataforma Saúde em Diálogo, entre 
	 outros, defender a resolução dos problemas, os direitos  
	 dos doentes renais e a lutar sempre por um melhor  
	 tratamento.

• Aproximar a outras associações congéneres, como a 
	 Associação dos Doentes Renais de Portugal, a Associação 
	 Protetora dos Diabéticos de Portugal, a Sociedade Portu- 
	 guesa de Hipertensão, entre outros, no sentido de criar 
	 projetos comuns para a prevenção e o tratamento da 
	 doença renal.

• Assinar protocolos com diversas entidades, que dão 
	 acesso a determinados produtos e serviços relacionados 
	 com a saúde, bem-estar e/ou lazer.

A Direção Nacional da APIR compromete-se, assim, a 
prosseguir o seu trabalho na defesa dos IRC, e a colaborar 
com todas as Entidades públicas e privadas ligadas à 
doença renal crónica, com o objetivo de alcançar a melhor 
qualidade de tratamento e de vida para os IRC do nosso 
país.
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DELEGAÇÕES
Ação de contacto na Clínica de Vila do Conde

N
o passado dia 6 de dezem-
bro foi realizada pela De-
legação Regional do Nor-
te da APIR, uma ação de 

contacto com doentes em hemodiá-
lise dos dois turnos da Clínica Dia-
verum de Vila de Conde. Esta clínica, 
construída de raiz e inaugurada em 
2016, possui modernas instalações e 
equipamentos, proporcionando aos 
Doentes Renais Crónicos excelentes 
condições de tratamento.

Esta ação tinha como principal ob-
jetivo dar a conhecer aos doentes a 
nossa Associação, seus objetivos e 
missão, assim como ouvir as preocu-
pações sobre o seu estado de saúde, 
situação social e questões derivadas 
do tratamento hemodialítico.

Foram contactados todos os doentes, 
sendo que a generalidade não tinha 
conhecimento da APIR, tendo, no en-
tanto, todos eles escutado com aten-
ção a informação por nós fornecida, 
sendo que alguns doentes manifes-
taram interesse em tornarem-se 
sócios. A todos eles foi deixado um 
folheto de informação sobre a APIR, 
tal como outros documentos, desig-
nadamente a revista Nefrâmea.

Muitas das preocupações colocadas 
pelos doentes relacionam-se com 
os meios de transporte que lhes são 
colocados à disposição, particular-

mente com os frequentes atrasos 
verificados, quer no início, quer no 
fim do tratamento, e a descoorde-
nação das rotas traçadas. De facto, 
deram testemunho de longos tem-
pos de espera, referindo alguns que 
muitas vezes desde o momento em 
que saem de casa até ao momento 
em que voltam a entrar, chegam a 
passar-se mais de 6 horas.

Refira-se ainda como principais 
preocupações as relacionadas com 
o tempo de espera depois do trata-
mento, na medida em que, como é 
do conhecimento, a generalidade 
dos doentes termina a sua diálise 
bastante cansados e fragilizados, 
tornando-se difícil ter de suportar 
novamente os longos tempos de es-
pera pelo transporte.

Estas preocupações são corrobora-
das pelos profissionais que aí exer-
cem funções, que referiram inclusi-
ve algumas diligências já realizadas 
para ultrapassar esta situação.

As transportadoras invocam o nú-
mero insuficiente de viaturas ou de 
condutores, situações estas a que os 
doentes são alheios, tendo os mes-
mos o direito a serem transportados 
a horas certas, com comodidade, 
conforto, qualidade e segurança.

A rotina da hemodiálise é uma prá-
tica que tem várias implicações e 

coloca problemas a muitos doentes 
a nível emocional, social, económico 
e familiar. A reação a este tratamen-
to é diferente de doente para doente. 
Encontramos pessoas, porventura a 
maioria, que aceitam “normalmente” 
a doença e o seu tratamento, mas há 
outros que reagem com desânimo, 
depressão, sem perspetivas de futu-
ro, a necessitaram de ajuda e apoio 
especializado, confirmando assim a 
importância e a necessidade da exis-
tência de um psicólogo nas clínicas, 
que preste apoio continuado a estes 
doentes, situação esta a que o Minis-
tério da Saúde terá que dar resposta.

Constatámos ainda algumas situa-
ções de doentes que entraram re-
centemente no tratamento dialítico, 
e em que verificámos que a norma 
017/2011, da Direção-Geral da Saú-
de sobre o “Consentimento Informa-
do” relativo às opções de tratamento 
nem sempre é devidamente cumpri-
da.

Destaca-se que esta clínica tem pro-
jetos de apoio social e programas 
como a “Clínica Aberta”, realizando 
iniciativas de convívio que contem-
plam música, dança, ioga, assim 
como a realização de workshops 
sobre temas diversos com interesse 
para os doentes, cuidadores e fami-
liares, tais como alimentação, cui-
dados de higiene, cuidados a ter em 
casa, etc., o que nos parece muito sa-
lutar e uma boa prática a prosseguir.

A APIR agradece a todos os profis-
sionais que prestam serviço na clíni-
ca, que contribuíram para o sucesso 
da nossa ação de contacto com os 
doentes, designadamente à Direto-
ra Clínica, Dra. Patrícia Martins e ao 
Enfermeiro-Chefe Cipriano Almeida, 
pela simpatia e disponibilidade ma-
nifestadas. 

Delegação Regional do Norte

A Delegação da APIR (da esquerda para a direita): Manuel Domingos, 
Domingos Oliveira e Benjamim Morim
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Visitas ao serviço de hemodiálise em Angra 
do Heroísmo

Evento Life Changers II

N
a Casa da Música, desta mui nobre, sempre leal 
e invicta cidade do Porto, foi levado a efeito um 
evento promovido pela Baxter, intitulado “Life 
Changers II”, que foi moderado pela jornalista 

Alberta Marques Fernandes.
O evento contou com a presença de médicos nefrologistas 
de vários hospitais de norte a sul do país.
Na abertura por Filipe Paias, Diretor Geral da Baxter, este 
abordou o evento, que se realiza pela segunda vez, agrade-
cendo aos presentes e dando a palavra para a condução da 
“mesa redonda” à jornalista que, com bastante mestria, foi 
entrevistando os convidados.
Coube à Prof.ª Anabela Rodrigues, do Centro Hospitalar do 
Porto, a abertura desta “mesa redonda”, tendo abordado o 
tema “A evolução da diálise domiciliária: uma retrospetiva 
prospetiva”. A convidada, respondendo às perguntas feitas 
pela moderadora, fez uma análise da evolução da diálise 
domiciliária, introduzindo desta forma, o tema “Sharesour-
ce: a plataforma de telemedicina em diálise peritoneal”. 
Esta plataforma, já implementada em alguns hospitais 
públicos desde novembro de 2016, consiste fundamen-
talmente numa plataforma informática, que permite ligar 
remotamente os doentes que efetuam diálise peritoneal 
automatizada, realizada em casa, aos profissionais de saú-
de que os acompanham nos hospitais. O “Sharesource” 
permite que os médicos acedam de forma remota e diária 
à informação de tratamento dos seus doentes, efetuando 
os ajustes necessários à terapêutica e possibilitando um 
cuidado personalizado.
Foram de seguida entrevistados os especialistas convida-
dos dos hospitais de Setúbal, Algarve e Castelo Branco, que 
abordaram a “Implementação da gestão remota em pro-
gramas de diálise peritoneal”. As médicas representantes 
do Centro Hospitalar de Lisboa Norte abordaram a “Gestão 
da informação e monotorização de alertas”; a médica do 
Hospital de S. João abordou o tema “Adesão ao tratamento 

e elegibilidade para diálise peritoneal”. O representante da 
ARS Centro abordou também a matéria na perspetiva do 
Centro Nacional de TeleSaúde. Por fim, as representantes 
do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental apresentaram o 
tema “Valorização do ato médico na telemedicina”.
Todos os entrevistados foram unânimes em referir que os 
resultados do projeto piloto realizado indicam que existem 
potencialmente ganhos de eficiência dos cuidados pres-
tados, bem como uma melhoria da qualidade de vida dos 
doentes que realizam diálise peritoneal.
No momento designado por “Life changer” houve oportu-
nidade para ouvir a palestra de um médico anastesiologis-
ta, em voluntariado, que nos relatou entusiasticamente as 
suas experiências de vida em várias partes do mundo em 
guerra (Síria, Iraque, Afeganistão), dando nota relevante 
dos horrores por que passam aquelas populações, vítimas 
da destruição dos seus países, suas cidades e suas vidas.
Para além de mais de três dezenas de convidados, a APIR 
também convidada, esteve representada por dois dirigen-
tes da Delegação Norte, Domingos Oliveira e Joaquim Sá, 
a quem a Prof.ª Anabela Rodrigues e a organização agra-
deceram a presença.  

Delegação Regional do Norte

A 
Delegação da APIR dos Açores 
visitou nos passados dias 18 
e 19 de dezembro os colegas 
em hemodiálise no Hospital 

Santo Espírito da Ilha Terceira.
Esta visita proporcionou momentos 
de convívio e de partilha com os co-
legas em tratamento, enfermeiros, 
auxiliares, administrativas e médicos 
deste serviço.

Agradecemos aos que connosco co-
laboraram na atribuição a esta uni-
dade hospitalar de dois televisores 
a instalar na sala de tratamento e 
na aquisição de uma cadeira de ro-
das que foi disponibilizada a uma das 
nossas colegas, contribuindo desse 
modo para o conforto dos utentes 
desta unidade. 

Delegação Regional dos Açores
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Rastreios em Setúbal

R
ealizaram-se no passado dia 4 de dezembro ras-
treios de prevenção da insuficiência renal, numa 
ação ocorrida na placa central da Avenida Luí-
sa Todi, em Setúbal, uma iniciativa conjunta da  

Delegação Regional do Sul da APIR e do Grupo Concelhio 
para as Deficiências da Câmara Municipal de Setúbal. Esta 
atividade teve eco no site do Município, de onde retiramos 
um excerto da notícia publicada:
«A iniciativa, destinada à população em geral e de partici-
pação gratuita, pretende desmistificar a doença renal cró-

nica e esclarecer acerca das causas e manifestações da 
insuficiência renal.
Para o presidente da Delegação Regional do Sul da APIR, 
João Cabete, esta “é uma ação deveras importante, na 
medida em que Portugal é um dos países europeus com 
maior incidência de doentes renais. Atualmente são 12 mil 
doentes em todo o país a fazer diálise. Por ano, há dois mil 
novos casos de doentes renais.”
Maria Custódia Camolas, 86 anos, submeteu-se ao con-
trolo logo pela manhã. “Sempre que vejo estas iniciativas, 
procuro participar. É mais fácil e mais rápido do que estar 
a marcar consulta no centro de saúde. Medi a tensão, vi a 
diabetes e depois pesei-me na balança. Está tudo impecá-
vel”, afirma, bem-disposta.
A 10.ª Semana Temática da Deficiência realizou-se entre 
os dias 4 e 7 de dezembro e contemplou ainda atividades 
de caráter cultural, formações e animação, de participa-
ção gratuita, em diversos locais de Setúbal.» 

Fonte: https://www.mun-setubal.pt/insuficiencia-renal-sob-
-vigilancia/

Delegação Regional do Sul
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COMUNIDADE
40.º Aniversário da APIR

A 
cidade das Caldas da Rai-
nha foi o palco escolhido 
para as comemorações do 
40.º Aniversário da APIR, 

que se realizou no passado dia 21 de 
outubro. Foram muitos os que se qui-
seram juntar para festejar esta data 
tão importante na história da nossa 
Associação. Doentes renais, seus fa-
miliares e amigos vieram de todos os 
pontos do país, contribuindo com a 
sua presença para o que foi um dia 
verdadeiramente inesquecível. 

Diz a lenda que a origem do nome de 
Caldas da Rainha se deve à Rainha 
D. Leonor, na medida em que esta, 
carinhosamente denominada de Pe-
licano Real por tirar do próprio peito 
para dar aos pobres, aproveitou as 
águas milagrosas da região, man-
dando construir um hospital termal 
para atender todos aqueles que nele 
se quisessem tratar. 

Chegados a esta belíssima cidade, 
os participantes receberam uma 
pequena lembrança, gentilmente 
oferecida pelo Posto de Turismo das 
Caldas da Rainha, que incluía, entre 
outras coisas, um pequeno mapa 
da cidade com os pontos de maior 
interesse a visitar, como a Casa de 
Bordalo Pinheiro, figura histórica e 

notável, criador de louça caricatural 
como a personagem “Zé Povinho” 
que, desde a sua criação, se afirmou 
como símbolo de Portugal e do povo 
português. Por ser domingo, a Casa 
encontrava-se infelizmente encer-
rada, no entanto, os participantes 
puderam deslumbrar-se com várias 
figuras de cerâmica espalhadas pela 
cidade na chamada Rota Bordaliana. 
Esta, inaugurada em 2014, conta com 
um percurso artístico e cultural com 
18 figuras de cerâmica à escala hu-
mana, que homenageiam Rafael Pi-
nheiro e a tradição cerâmica na cida-
de. Entre tantas, podemos ver “Rãs 
de Boca Aberta”, “Tartaruga”, “Cara-
col" e “Ama das Caldas”, por exemplo. 

Além disto, os participantes pude-
ram também apreciar a arquitetura 
religiosa bem presente na cidade, 
como a Igreja da Nossa Senhora do 
Pópulo, de estilo tardo-gótico, inte-
grante do conjunto do Hospital Ter-
mal, ou a Igreja da Nossa Senhora da 
Conceição, do século XX, localizada 
na Praça 25 de Abril. Na Praça da 
República (conhecida popularmente 
como “Praça da Fruta”) realiza-se 
todos os dias, da parte da manhã, 
ao ar livre, o único mercado diário 
hortofrutícola do país, praticamente 

inalterável desde o final do século 
XIX. Aqui foram muitos os que apro-
veitaram para comprar as tradicio-
nais cavacas, entre outros produtos 
típicos da região. 

No final da manhã, e depois deste 
belo e agradável passeio, voltámos 
a reunir os participantes e segui-

mos para o restaurante “A Lareira”, 
onde todo o grupo se reuniu e onde 
passámos o resto do dia de uma for-
ma muito agradável. Amigos de há 
muitos anos, companheiros e com-
panheiras desta longa caminhada, 
iniciada há 40 anos atrás, abraça-
ram-se comovidos. 

O Presidente da Direção Nacional, 
José Miguel Correia, deu início às 

celebrações saudando todos os pre-
sentes com um pequeno mimo ofe-
recido pela Associação, uma bonita 
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caneta alusiva ao 40.º aniversário 
da APIR. De seguida, o Presidente 
da Assembleia Geral, Bernardo Bro-
tas de Carvalho, emocionou com um 
bonito e sincero discurso evocando 
40 anos de batalhas e conquistas da 
APIR, sem nunca esquecer aqueles 
que tanto lutaram para fazer da As-
sociação algo maior e melhor. 

Depois destas sentidas palavras foi, 
então, servido o almoço que a todos 
muito agradou. Durante o almoço 

foram apresentadas várias fotogra-
fias da história da APIR ao longo 
dos anos, não apenas para os sócios 
mais antigos relembrarem velhas 
memórias, como também para os 
sócios mais recentes conhecerem 
um pouco melhor a Associação. 
Da parte da tarde seguiu-se a entre-
ga de uma singela lembrança às per-
sonalidades convidadas presentes, 

como o Dr. António Marques, repre-
sentante da Liga dos Bombeiros Por-
tugueses, e Sofia Santos, Presidente 
do Grupo Desportivo de Transplan-
tados de Portugal. Seguiu-se uma 
homenagem aos sócios fundadores 
presentes: António Serra Antunes, 
Maria Umbelina Cardoso e Maria 
Helena Garvão, terminando com a 
entrega simbólica de um pin aos 
associados que completam 25 anos 
connosco. 

Houve ainda espaço para animação 
musical que levou muitos dos par-
ticipantes a um pezinho de dança, 
criando um momento de grande ale-
gria e descontração, esquecendo por 
breves momentos as amarguras da 
doença. 

Para terminar, cantaram-se os Pa-
rabéns à APIR, com o corte do bolo 
e a habitual taça de espumante para 
comemorar. Foi um dia muito bem 

passado, em alegre convívio e fra-
ternidade. Assim, a APIR agradece a 
todos quantos colaboraram connos-
co para que este dia tivesse sido um 
êxito. Esperamos que a festa tenha 
sido animada e contamos com todos 
para o próximo ano! 

Joana Gama
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Encontro Pan-Europeu de Associações e Fundações 
de Doentes Renais

N
os dias 28 e 29 de setembro, a convite da ALCER  
(Federação Espanhola de Associações de Doen-
tes Renais) estiveram reunidos 36 delegados de 
22 entidades representantes de doentes renais 

provenientes de 18 países europeus, incluindo Portugal, 
que esteve representado pela APIR.
Com organização da ALCER e apoio da EKPF (Federação 
Europeia de Associações de Doentes Renais), a reunião 
teve como propósito a elaboração de um Plano de Ação 
para a melhoria das condições dos doentes renais euro-
peus.
Previamente à reunião, os participantes determinaram os 
temas a incluir no plano de ação, que foram os seguintes:
• Prevenção e deteção precoce da doença renal crónica;
• Tomada de decisão partilhada entre doente e profissionais 
	 de saúde na escolha da terapia de substituição da função  
	 renal;
• Aumento da acessibilidade ao transplante renal;
• Autocuidados e capacitação da pessoa com doença renal  
	 crónica. 
A estes tópicos, e por sugestão do ALCER, um quinto ponto 
foi incluído: Necessidades sociais e risco de exclusão.
Foi acordado que cada área prioritária deve ser dividida 
em objetivos atingíveis e impactantes. Existem objetivos 
por área prioritária de acordo com o tema proposto. Para o  
desenho do Plano de Ação, determinou-se considerar:
• O que é importante para os doentes renais em cada área  
	 prioritária?
• O que se pretende alcançar especificamente?
• Onde devem ser concentrados os nossos esforços (que  
	 países, para que temas, doentes/governos/profissionais  
	 da área da saúde)?
• O que é necessário para atingir esse objetivo?
A reunião de Madrid focou-se na educação sociossanitária 
das pessoas com doença renal e suas famílias, partilha da 
tomada de decisão com os profissionais de saúde, a auto-
gestão e a capacitação do doente. 

O evento contou com a partilha de iniciativas das diferentes 
entidades europeias representadas num diálogo para em-
preender um plano comum. Os resultados e conclusões da 
reunião foram:
• A necessidade de melhorar o apoio psicossocial e socio- 
	 laboral a pessoas com doença renal e sua envolvente  
	 social e familiar. Foi identificada a falta de profissionais  
	 psicossociais no cuidado de pessoas com doenças renais,  
	 apesar do alto índice de desordens emocionais e psicoló- 
	 gicas (ansiedade, estresse e depressão), especialmente  
	 em doentes em tratamento dialítico. Para alcançar este  
	 propósito determinou-se a importância da promoção  
	 destas equipas de apoio psicossocial nas entidades  
	 representantes dos doentes.
• A importância de fornecer informação adequada acerca  
	 de todas as opções de tratamento para a adequada  
	 partilha da tomada de decisão da escolha do tratamen- 
	 to, dado que existem muitas queixas dos doentes 
	 acerca da forma como o seu processo de informa- 
	 ção e tomada de decisão sobre a terapia de substituição  
	 renal foi conduzido.
• A profissionalização das entidades representantes dos  
	 doentes para poder enfrentar os pontos anteriores. Neste 
	 ponto, enfatizar que a Federação Espanhola (ALCER)  
	 conta atualmente com equipas de profissionais na área  
	 psicossocial em muitas das suas entidades associadas,  
	 que são dispendiosas de manter, dadas as dificuldades  
	 de financiamento que as associações enfrentam, mas  
	 que é imprescindível dada a importância de providen- 
	 ciar às pessoas com doença renal acesso a esses profi- 
	 ssionais.
• A importância de medir o ponto de vista das pessoas com  
	 doença renal, com métricas padronizadas (Patient Repor- 
	 ted Outcomes Measures (PROM) e Patient Reported 
	 Experience  Measures (PREM)). De igual modo, estas  
	 métricas permitem cálculos que levam em consideração  
	 o modo como os tratamentos afetam aqueles que o rece- 
	 bem, ajudando à tomada de decisões de carácter admi- 
	 nistrativo (QALY – Quality Adjusted Life Years e DALY –  
	 Disability Adjusted Life Years).

A ALCER apresentou aos participantes um projeto de 

Plano de Ação, os quais se comprometeram a analisar e 
fornecer os seus pareceres, recomendações e propostas 
até ao final de outubro de 2018. Após essa data, a ALCER 
comprometeu-se a elaborar o projeto final para aprovação 
e definição de medidas para apresentação às autoridades 
europeias. 

Paulo Zoio

Foto do grupo que participou no Encontro
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Check-up na Gare do Oriente

P
elo 4.º ano consecutivo rea-
lizou-se mais uma edição 
da Check-up, uma iniciativa 
aberta à população, que co-

loca à sua disposição um conjunto de 
rastreios gratuitos e de fácil acesso. 
Este ano havia rastreios à audição e 
à visão, doenças respiratórias, aler-
gias, nutrição, entre outros.
A APIR associou-se mais uma vez 
a esta iniciativa, que se realizou no 
passado dia 6 de novembro, com o 
apoio da OneTouch e da Escola Su-
perior de Enfermagem de Lisboa, 
estando presente todo o dia a rea-
lizar ininterruptamente rastreios 
de medição da glicemia e da tensão 

arterial, informando sobre a doença 
renal crónica e distribuindo brindes 
e materiais informativos. No final do 
dia tínhamos realizado 106 rastreios.
Agradecemos mais uma vez o convi-

te e aos parceiros que connosco co-
laboraram em mais esta sessão de 
prevenção da doença renal crónica. 

Marta Campos

Viagem a Roma
lizados em clínica da Diaverum, o transporte para os mes-
mos em viatura privada, as passagens aéreas, o transfere 
de e para o aeroporto e alojamento com meia pensão.

Foi uma experiência que correu de novo sem percalços e 
que foi do agrado dos participantes. Mais uma vez, con-
seguimos mostrar que a doença não poderá ser limitação 
para realizar férias de qualidade em destinos interessan-
tes. 

Marta Campos

N
os passados dias 8 a 15 de outubro realizou-
-se mais uma viagem de grupo organizada em 
conjunto pela APIR e pela Virtus Vita. Este ano o 
grupo era composto por 11 pessoas, 6 das quais 

em hemodiálise, que viajaram até à capital italiana para 
uma semana de turismo, descoberta e cultura.

O programa era livre, dando oportunidade a cada um dos 
participantes de escolherem os sítios que mais lhes inte-
ressava visitar ou as atividades que pretendiam realizar. A 
viagem incluía todos os tratamentos de hemodiálise, rea-

Dia Mundial da Pneumonia
Liga Portuguesa Contra a Sida, a Associação Portuguesa 
de Asmáticos e a Associação Portuguesa de Insuficientes 
Renais.
Ao longo deste dia procurou-se sensibilizar a população 
em geral sobre os riscos da não vacinação, sendo Portugal 
o país da Europa com mais mortes por pneumonia. Neste 
sentido, alertou-se a população em geral e em principal os 
grupos de risco tais como doentes crónicos, asmáticos, fu-
madores e pessoas com mais de 65 anos. Os rastreios rea-
lizados foram espirometrias, oximetrias, teste de coleste-
rol e glicémia e testes tabágicos. A APIR esteve presente 
apoiando esta iniciativa, sensibilizando a população para o 
risco acrescido dos doentes renais crónicos, incentivando 
a uma vacinação responsável e sugerindo o aconselha-
mento com o médico ou enfermeiro.  

José Miguel Correia

N
o dia 12 de novembro, celebrou-se o Dia Mundial 
da Pneumonia, com uma ação de sensibilização 
realizada na Gare do Oriente, em Lisboa. Esta 
iniciativa foi promovida pelo MOVA – Movimento 

Doentes pela Vacinação. Este Movimento foi fundado em 
2017 pela Associação Respira, à qual se vieram a juntar a 
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Campanha de Prevenção da Anadial

A 
Anadial - Associação Na-
cional de Centros de Diálise 
lançou recentemente uma 
campanha nacional de-

signada “A Vitória Contra a Doença 
Renal começa na Prevenção”. Esta 
campanha pretende aumentar o co-
nhecimento e compreensão sobre a 
doença renal crónica, promovendo 
a sua prevenção e teve o apoio ins-
titucional da APIR, da Associação de 
Doentes Renais de Portugal, da Asso-
ciação Portuguesa de Enfermeiros de 
Diálise e Transplantação e das So-
ciedades Portuguesas de Nefrologia 
e de Transplantação.

A campanha foi oficialmente lançada 
no dia 14 de novembro, Dia Mundial 
da Diabetes, uma vez que este é con-
siderado o principal fator de risco 
para a doença renal. A campanha 
desenrola-se nas redes sociais e em 
sites especializados em temas de 
saúde, e também através da presen-
ça nos meios de comunicação social, 
como da participação em programas 
informativos ou em reportagens es-
critas.

A APIR congratula-se com esta ini-
ciativa, tendo-se naturalmente asso-
ciado à mesma. 

Marta Campos

Inauguração da nova clínica DaVita em Sintra

N
o âmbito do seu processo de expansão, foi inau-
gurada a nona clínica de hemodiálise do Grupo 
DaVita no passado dia 20 de novembro. Esta clí-
nica está localizada no centro histórico da vila 

de Sintra e está equipada com tecnologia moderna para o 
tratamento dos doentes em hemodiálise. 
Esta nova unidade representa a continuidade da aposta 

da DaVita no tratamento da insuficiência renal crónica no 
nosso país, assim como na aproximação dos cuidados de 
saúde às populações locais, pretendendo ainda que seja 
referência para os doentes renais que procuram Portugal 
e esta região em particular como destino de férias.
A cerimónia foi presidida por Paulo Dinis, Diretor-Geral 
da DaVita Portugal e contou com as ilustres presenças de 
Basílio Horta, Presidente da Câmara Municipal de Sintra e 
Eduardo Quinta Nova, Vereador para a área Social.
A representar a APIR estiveram José Miguel Correia, Pre-
sidente da Direção Nacional, Paulo Zoio, Secretário da 
Mesa da Assembleia e Sónia Cartaxeiro, colaboradora da 
Associação.
Agradecemos o convite feito pela DaVita, assim como toda 
a simpatia e abertura com a qual fomos recebidos. Gratos 
ainda por todas as respostas a tantas perguntas que foram 
feitas e ainda a visita guiada a toda a clínica.  

José Miguel Correia

Circo de Natal

C
omo habitualmente, decor-
reu no passado dia 9 de de-
zembro a Festa de Natal da 
APIR, dedicada aos Sócios e 

seus Familiares, particularmente às 
crianças.

Este ano, no entanto, a festa foi um 
bocadinho diferente, pois graças à 
generosidade do Circo Chen, a quem 
apresentamos os nossos agradeci-
mentos, fomos presenteados com 
bilhetes para assistir a um belíssi-
mo espetáculo de circo, que contou 

com a presença de várias dezenas de 
IRC e seus familiares. Antes do início 
do espetáculo, que estava marcado 

para as 16h30, foram distribuídos os 
presentes às crianças inscritas para 
o efeito. São momentos de alguma 
confusão, mas que proporcionam 
muita alegria às várias dezenas de 
miúdos, para quem o Pai Natal chega 
um pouco mais cedo.

Foi, de facto, uma tarde muito bem 
passada, cheia de animação, sorrisos 
e muita magia. Queremos agradecer 
a todos os que estiveram presentes 
e que connosco, apesar do frio, cele-
braram este dia. 

Joana Gama
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Prémio BPI

T
emos o maior prazer em anunciar que a APIR re-
cebeu no passado dia 3 de dezembro uma menção 
honrosa no âmbito do Prémio BPI Capacitar.

Este prémio foi atribuído no âmbito da candidatura 
com o projeto de desenvolvimento de uma aplicação para 
smartphone com conteúdos especializados, dando acesso 
a funcionalidades úteis sobre a insuficiência renal crónica. 
Assim, os doentes passarão a dispor de uma ferramenta 
de monitorização sobre medicação, resultados de análises, 
alimentação e outras variáveis.

Este projeto será desenvolvido no decorrer de 2019 e em 
breve daremos mais novidades! 

Marta Campos

Reunião da TransplantChild

N
a sequência da nossa 
atuação junto das redes 
europeias de reflexão e 
debate sobre doença cró-

nica e cuidados de saúde, a APIR foi 
convidada a participar na Rede Euro-
peia de Referência TransplantChild, 
na qual tem participado via telecon-
ferência. Este ano, no dia 14 de de-

zembro participou na primeira reu-
nião presencial, que se realizou em 
Madrid, no Hospital de La Paz.
A Network TransplantChild faz par-
te dos grupos de trabalho europeus 
que contribuem para a elaboração 
das “guidelines” para a prática clí-
nica e para o desenvolvimento da 
Geração do Conhecimento, visando 
a melhoria da qualidade de vida e o 
bem-estar das pessoas portadoras 
de doença crónica. Neste caso, este 
grupo debruça-se sobre o transplan-
te pediátrico. 
Os trabalhos que duraram um dia 
inteiro, versaram essencialmente a 
criação e delimitação dos subgrupos 
de trabalho. Um destes subgrupos 

visa a educação e o treino específi-
co de profissionais e pacientes como 
uma das áreas prioritárias de desen-
volvimento e a APIR foi convidada a 
participar.
Estes subgrupos trabalharão essen-
cialmente em videoconferência e as 
recomendações, depois de trabalha-
das e validadas, têm a possibilida-
de de contribuir com pareceres nas 
discussões de políticas de saúde na 
Europa. Assim, e no sentido de con-
tribuir para a melhoria da qualidade 
de vida e do bem-estar das crianças 
transplantadas, futuros homens e 
mulheres do amanhã, continuare-
mos o nosso trabalho também aqui. 

Matilde Correia

Nova Lei de Bases da Saúde
responsabilidade neste processo e esteve presente nas 
duas reuniões extraordinárias para debate e emissão de 
um parecer. 
O debate foi profícuo e a APIR teve oportunidade de apre-
sentar os seus pontos de vista em parceria com as entida-
des presentes, e da discussão foi redigido documento que, 
sintetizando as contribuições de todos, foi apresentado à 
tutela pela ERS.
Entretanto, esta nova Lei de Bases já foi publicamente 
apresentada e aprovada em Conselho de Ministros no pas-
sado dia 13 de dezembro. 

Matilde Correia

N
o âmbito do processo de revisão da Lei de Ba-
ses da Saúde, o Conselho Consultivo da Entida-
de Reguladora da Saúde (ERS), do qual a APIR 
faz parte, enquanto elemento representante dos 

utilizadores dos Serviços de Saúde, foi chamado a emitir 
um parecer relativamente à proposta elaborada pela Co-
missão de Revisão da Lei de Bases, encabeçada por Maria 
de Belém Roseira. 
De notar que fazem parte deste Conselho Consultivo vá-
rias entidades entre Associações e Ordens, sendo que, em 
representação dos utentes está a DECO (Defesa do Consu-
midor) e a APIR. 
Neste âmbito, a nossa Associação não se escusou da sua 
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NOTÍCIAS

  

Nova componente da Prestação Social para a Inclusão
	 de livre circulação de pessoas com a União Europeia, ou 

• Visto de estada temporária, visto de residência, autorização  
	 de residência temporária e autorização de residência perma- 
	 nente, no caso de cidadão estrangeiro não pertencente a  
	 nenhum dos Estados acima referidos, desde que se encontrem  
	 em território nacional e nele tenham permanecido com  
	 qualquer destes títulos pelo menos durante um ano ou

• Documento comprovativo do estatuto de refugiado; 

• Documento comprovativo de residência em Portugal; 

• Documento da instituição bancária comprovativo do IBAN,  
	 se indicou que o pagamento deve ser efetuado por transferência  
	 bancária (se pedir apenas o complemento, não é necessário  
	 apresentar o IBAN, caso a conta bancária for a mesma que  
	 foi indicada para a componente base). 

• Declaração com valor da indemnização, passada pela entidade  
	 responsável pelo pagamento da mesma, quando há respon- 
	 sabilidade civil de terceiros por facto determinante da defi- 
	 ciência, com incapacidade superior a 60%. 

• Declaração do titular, indicando se foi requerida ou atribuída  
	 prestação destinada à proteção social na deficiência e, em  
	 caso afirmativo, por que regime de proteção social nacional  
	 ou estrangeiro e, caso já esteja a receber, qual o respetivo  
	 montante; 

Rendimentos a considerar para cálculo do complemento: 

O rendimento de referência a considerar para cálculo do com-
plemento corresponde à soma dos rendimentos do agregado 
familiar do titular. Sendo consideradas as seguintes catego-
rias de rendimentos: 

• Rendimentos de trabalho dependente; 

• Rendimentos empresariais e profissionais; 

• Rendimentos de capitais; 

• Rendimentos prediais; 

• Pensões; 

• Prestações sociais; 

• Apoios públicos à habitação com carácter regular; 

• Percentagem do valor da componente base. 

Não são considerados para cálculo do complemento os seguin-
tes rendimentos: 

• Subsídio social de desemprego; 

• Subsídios sociais no âmbito da parentalidade (subsídio social  
	 parental, subsídio social por adoção, subsídio social por  
	 interrupção da gravidez, subsídio social por risco clínico e 
	 subsídio social por riscos específicos); 

• Rendimento social de inserção; 

• Complemento solidário para idosos; 

• Complemento por dependência; 

• Complemento por cônjuge a cargo; 

• Prestação suplementar da pensão por riscos profissionais 

	 para assistência a terceira pessoa. 

Quanto se recebe? Como se calcula o valor do complemento 

Para apurar o valor do complemento é necessário calcular o 

E
ntrou em vigor a 1 de outubro uma nova componente 
da Prestação Social para a Inclusão (PSI), designada 
por “Complemento” e que se junta à componente 
base desta prestação. Trata-se de um instrumento 

de combate à pobreza, que reforça o montante da PSI e me-
lhora a proteção social das pessoas com deficiência/incapaci-
dade e suas famílias, que vivam com insuficiência de recursos 
económicos.

Quem são os destinatários?
Quem tiver direito à componente base da PSI (ainda que pos-
sa não estar a receber qualquer valor), com residência legal 
em Portugal, com incapacidade igual ou superior a 60%, cer-
tificada ou com certificação requerida antes dos 55 anos de 
idade e que viva sozinho ou em agregado familiar, com insufi-
ciência de recursos económicos. 

Não têm direito ao Complemento os titulares que: 

• vivam numa instituição social financiada pelo Estado;

• estejam numa família de acolhimento;

• estejam em situação de prisão preventiva ou a cumprir pena 
	 de prisão em estabelecimento prisional.

Documentos necessários - Componente base e complemento 

• Documento de identificação válido, designadamente, Cartão 
	 de cidadão ou Bilhete de Identidade, Boletim de Nascimento 
	 ou Passaporte; 

• Documento de Identificação Fiscal; 

• Atestado médico de incapacidade multiuso ou, na sua falta 
	 comprovativo de que pediu a certificação da incapacidade; 

• Declaração de incapacidade, emitida pelas autoridades de 
	 saúde (se a certificação tiver data inferior a 4/12/2009); 

• Cartão de identificação de deficiente das Forças Armadas, 
	 aprovado pela Portaria n.º 816/85, de 28 de outubro, se tiver 
	 sido obtido antes de 1 de outubro de 2017; 

• Documento comprovativo de que apresentou recurso da  
	 decisão da Junta Médica, se for o caso; 

• Certificado de registo de cidadãos comunitários emitidos 
	 pela Câmara Municipal da área da residência do beneficiário,  
	 no caso de cidadão estrangeiro pertencente a um dos Estados  
	 da União Europeia, Estado que faça parte do Espaço Económico  
	 Europeu ou Estado terceiro que tenha celebrado um acordo  
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NOTÍCIAS

O que é o KidneyX?

Como se pode pedir?

Tal como acontece na componente base, também o comple-
mento, poderá ser requerido, através de formulário próprio, 
juntando a respetiva documentação:

• Online, preferencialmente, através da Segurança Social  
	 Direta em www.seg-social.pt, no separador Família.
• Presencialmente, em qualquer Serviço de Atendimento da 
	 Segurança Social. 

Na Semana do Rim de 2017, organiza-
da pela Sociedade Americana de Ne-
frologia (ASN), Bruce D. Greenstein, 
Diretor de Tecnologia do Departamento 
de Saúde e Serviços Humanos dos EUA 
(HHS), destacou a necessidade de ino-
vação no campo da Nefrologia. Todos 
os anos, mais de 100.000 americanos 
iniciam tratamento dialítico e 60% des-
ses doentes acabam por morrer num 
período de 5 anos. Com o envelheci-
mento da população e o aumento da 
prevalência da diabetes, cada vez mais 
americanos irão precisar de tratamen-
to dialítico.
Durante o seu discurso na Semana do 
Rim de 2017, Bruce Greenstein, que 
partilhou com o público a sua ligação 
pessoal com a insuficiência renal devi-
do à doença da mãe, pediu ao público 
que imaginasse um mundo onde os 
doentes renais e seus cuidadores pu-
dessem viver vidas significativas e pro-
dutivas. Um mundo onde os doentes 
deixassem de depender da diálise.
A fim de concretizar a sua visão, 
Greenstein anunciou a intenção do 
HHS em lançar um acelerador de 
inovação na área da doença renal. O 
acelerador estabelecerá um fundo de 
inovação público-privado capaz de se-
mear e acelerar, não apenas melhorias 
incrementais no tratamento da doen-
ça renal, mas também que promova 
avanços reais no tratamento dialítico e 
noutros tratamentos para a doença re-
nal. O acelerador reunirá os principais 
membros do HHS, nomeadamente a 

Administração de Alimentos e Medica-
mentos (FDA), os serviços Medicare e 
Medicaid (CMS) e os Institutos Nacio-
nais de Saúde (NIH), por forma a as-
segurar que o caminho para a comer-
cialização das inovações seja direto e 
transparente.
Greenstein enfatizou a necessidade de 
construir uma coligação de parceiros 
que se possam unir para oferecer uma 
nova geração de terapias aos doentes 
que tão desesperadamente delas pre-
cisam. Este acelerador de inovação 
recebeu o nome de KidneyX e deverá 
envolver várias partes interessadas, 
incluindo nefrologistas e empreende-
dores. No entanto, há uma parte inte-
ressada cuja voz será sempre ouvida 
em primeiro lugar: o doente.

O que é o Kidney X?
O acelerador de inovação na doença 
renal é uma parceria público-privada 
para promover a inovação na área da 
prevenção, diagnóstico e tratamento 
de doenças renais. O KidneyX procu-
ra melhorar a vida de 850 milhões de 
pessoas em todo o mundo, atualmente 
afetadas por doenças renais, aceleran-
do o desenvolvimento de medicamen-

tos, dispositivos, produtos biológicos e 
outras terapias em todo o espectro do 
tratamento renal, incluindo prevenção, 
diagnóstico e tratamento.

O que se segue?
A primeira ronda de financiamento do 
prémio do KidneyX concentrou-se na 
aceleração da comercialização da pró-
xima geração de produtos de diálise.
A próxima ronda será dedicada ao re-
desenho de diálise e será executada 
em duas fases com um prémio total de 
2,6 milhões de dólares. A primeira fase 
concederá até 15 prémios unitários de 
75 mil dólares, sendo lançada no final 
de outubro de 2018 até fevereiro de 
2019, e pede aos participantes que pro-
jetem soluções ou componentes de so-
luções que possam replicar as normais 
funções renais e melhorar a qualidade 
de vida dos pacientes. A segunda fase, 
prevista para ocorrer entre abril de 
2019 e janeiro de 2020, pedirá aos par-
ticipantes que desenvolvam protótipos 
iniciais; esta fase concederá até 3 pré-
mios unitários de 500 mil dólares. Os 
participantes podem competir na se-
gunda fase, mesmo que não apresen-
tem uma solução na primeira fase. 

Para saber mais:

•	www.kidneyx.org 

•	www.hhs.gov/blog/2018/05/16/put-
ting-patients-at-the-center-of-kid-
neyx.html

•	www.hhs.gov/idealab/kidneyx/rfi2/

Paulo Zoio

limiar do complemento que varia consoante a composição e 
rendimentos do agregado familiar em que vive a pessoa com 
deficiência. O valor do complemento corresponde à diferença 
entre o valor do limiar do complemento e a soma dos rendi-
mentos de referência do agregado familiar, tendo um limite 
máximo de 431,32€ por mês (valor de referência do comple-
mento para 2018). Se a soma de rendimentos dos elementos 
do agregado familiar for superior ao limiar do complemento, 
não há lugar à atribuição de qualquer valor, uma vez que 
montante do complemento vai ser zero.
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Nesta edição tivemos a oportunidade de entrevistar o 
Enf.º João Fazendeiro, Diretor Nacional de Enfermagem 
da Fresenius Medical Care. Esta conversa teve como prin-
cipal tema a hemodiálise domiciliária, uma modalidade 
de tratamento ainda pouco comum no nosso país e des-
conhecida de muitos. Esperamos com esta iniciativa dar a 
conhecer mais esta opção para os doentes renais e ajudar 
a desmistificar algumas ideias que persistem.

Há quanto tempo existe a modalidade de hemodiálise  
domiciliária em Portugal?

Gostaria de começar por agradecer a oportunidade que a 
APIR, na pessoa da Marta Campos, nos proporciona, para 
partilharmos um pouco o programa de Diálise Domiciliá-
ria que temos implementado. Bom, este programa já existe 
em Portugal desde 2005. 

Mas antes de continuar a responder as suas questões, 
permita-me descrever um pouco o que é a hemodiálise 
domiciliária. Se para a Marta Campos e para mim o assunto 
é claro, para os leitores poderá ser necessário descrever 
um pouco o que é, e como é, esta forma de fazer hemo-
diálise. 

A hemodiálise domiciliária, é uma modalidade de he-
modiálise feita na própria casa das pessoas doentes. 
Utilizam-se equipamentos de hemodiálise semelhantes 
(máquinas de hemodiálise) e é necessário efetuar o tra-
tamento prévio da água, pelo que também é instalado um 
sistema portátil de tratamento de água. A hemodiálise é 
realizada em cadeira própria para o efeito, ou em cama, de 
acordo com as preferências da pessoa. No que diz respeito 
ao acesso para diálise, também pode usar-se qualquer um 
dos existentes, desde a fístula arteriovenosa, à prótese ou 
mesmo cateter venoso central.

Naturalmente a abordagem a cada tipo de acesso, à se-
melhança da diálise em centro, é diferente, pelo que o 
treino/formação são também adequados às necessidades. 
Importa referir que para esta forma de fazer hemodiálise 
é recomendado o envolvimento de uma terceira pessoa! 
Poderá ser um familiar, um amigo, ou mesmo o recurso a 
um profissional habilitado, que em qualquer das situações 
será treinado para o efeito.

Quantos doentes tem atualmente a Fresenius em hemo-
diálise domiciliária?

O programa tem apresentado alguma estabilidade, ape-
sar de internamente efetuarmos ações de informação nas 
clínicas, nomeadamente junto das pessoas doentes e dos 
profissionais.

Neste momento temos 10 pessoas em hemodiálise domi-
ciliária e duas em fase de decisão. Já tivemos 16, contu-
do apesar da promoção que referi anteriormente, cativar 
pessoas para esta modalidade nem sempre é fácil. Exis-
tem por um lado desconhecimento e receios, por outro al-

gumas resistências, quer por parte das pessoas doentes, 
quer por parte dos próprios profissionais.

Pensa que esta modalidade poderia crescer mais em 
Portugal? Se sim, o que falta para que isso aconteça?

A resposta rápida é sim, pode crescer. Contudo, a respos-
ta que melhor traduz a minha forma de ver o programa é 
mais complexa. Entendo a substituição renal de um modo 
integrado. Oferecer a participação num programa de 
substituição renal domiciliário deve ser mais abrangente. 
Não apenas a olhar para a hemodiálise, mas também para 
a diálise peritoneal e acessibilidade ao transplante renal. 
Quero com isto dizer que acredito num modelo integra-
dor, no qual as opções não são “para a vida”! Uma pessoa 
que pretende efetuar o seu tratamento de substituição em 
casa, pode iniciar com diálise peritoneal, ter posterior in-
dicação para efetuar transição para hemodiálise, quer em 
centro, quer domiciliária e existir a possibilidade de estas 
transições ocorrerem de acordo com as decisões da equi-
pa (na qual a pessoa doente é um elemento chave) e, não 
menos importante, de acordo com o que é melhor em cada 
momento para o doente.

Naturalmente, isto requer uma abordagem verdadeira-
mente holística e integradora. Neste momento a opção 
diálise peritoneal está apenas consignada aos serviços de 
Nefrologia dos hospitais públicos, o que obviamente con-
diciona esta abordagem.

Mas nalguns países esta forma de fazer hemodiálise tem 
um elevado número de doentes.

Sim, de facto nalgumas geografias e sobretudo nalgumas 
realidades de países este modelo é muito atrativo. Mas 
entendo que não devemos ser demasiado simplistas nes-
te tipo de análise. Repare que Portugal tem uma eleva-
da capacidade instalada de centros de hemodiálise e, não 

ENTREVISTA
Enf.º João Fazendeiro

Enf.º João Fazendeiro
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menos importante, têm uma boa distribuição em todo o 
território, o que aliás poderia ser extensivo aos progra-
mas de diálise peritoneal. Mas, voltando à questão, não 
nos podemos comparar a países como a Austrália, a Nova 
Zelândia ou mesmo os países do norte da Europa, sobre-
tudo os países Nórdicos. E por razões diversas. Na Aus-
trália e Nova Zelândia, está em causa a baixa densidade 
populacional em algumas regiões e, por isso mesmo, não 
ser realista pensar que todas as pessoas doentes podem 
ter um centro de hemodiálise à sua porta. Seria por isso 
extremamente penalizador para as pessoas percorrer 
centenas de quilómetros para aceder a um centro de he-
modiálise. A opção é claramente investir na hemodiálise 
domiciliária. Nos países Nórdicos, temos o rigor dos inver-
nos e também alguma dispersão da população, o que na 
prática acaba por produzir as mesmas motivações. 

Posso adiantar-lhe que a Fresenius Medical Care tem 
mesmo nalgumas regiões (por exemplo na Austrália) uma 
espécie de clínica ambulante, instalada num camião, para 
dar resposta a esta necessidade das populações mais dis-
persas e para as quais a opção domiciliária não se adequa.

Voltando à realidade portuguesa, e ao programa da Fre-
senius Medical Care. São doentes para quem esta foi a 
primeira opção ou já passaram por outras modalidades 
de tratamento antes?

Vamos tendo um pouco de tudo, isto é, temos pessoas que 
iniciam o seu tratamento de substituição em programa do-
miciliário, outros que transitaram de programa em centro 
para o domiciliário. Alguns passaram por diálise perito-
neal, outros não. Alguns são provenientes de transplante. 

Sempre que têm indicação, são inscritos em lista de trans-
plante, como todos os outros com essa indicação, inde-
pendentemente da modalidade e local de tratamento.

Na sua opinião, quais são as principais vantagens e des-
vantagens desta modalidade?

Curiosamente, na minha opinião algumas vantagens são 
também as desvantagens. Dependerá das pessoas e da 
perspetiva com que se vê!

A diálise domiciliária é, como o próprio nome indica, reali-
zada em casa. É tão legítimo pretender levar o tratamento 
para casa, como é legítimo pretender que o lar seja um 
espaço no qual o tratamento não “entra”. 

Se, por um lado, a diálise peritoneal se realiza com bas-
tante discrição, por outro lado a hemodiálise requer mais 
aparato e expõe sangue, o que para algumas pessoas é 
menos apelativo ou mesmo um fator negativo.

Esta forma de fazer hemodiálise requer uma elevada partici-
pação do doente, o que por si só é uma enorme vantagem. 
As pessoas doentes passam a fazer, de algum modo, a 
gestão do seu próprio tratamento. Nomeadamente no que 
respeita aos horários, não dependendo da maior rigidez 
necessária em centro. Este aspeto requer responsabiliza-
ção e comprometimento, com reflexos positivos nos resul-
tados do tratamento.

A necessidade de um espaço para o efeito, e de alguns 
pré-requisitos em termos de condições de infraestrutura, 
pode ser uma desvantagem ou mesmo um fator limitativo 
para algumas pessoas.

Da minha experiência, posso também dizer que para algu-
mas pessoas, o convívio em centro é um fator estabilizador, 
pelo que o modelo domiciliário poderá ser uma desvanta-
gem.

Por fim, mas não sendo exaustivo, penso que o facto de 
não requerer transportes e os custos económicos e sociais 
associados terá que ser considerado uma grande vanta-
gem.

Na sequência da sua resposta anterior, gostaríamos de 
saber quais as condições necessárias e as alterações 
a fazer em casa? Quais são os requisitos necessários?  
E também se a terceira pessoa que referiu também tem 
que estar sempre presente, quer no treino, quer durante 
os tratamentos?

Do ponto de vista da pessoa, requer competências de 
aprendizagem e cumprimento de protocolos. E, como já 
tinha referido, a existência de um elemento de suporte. 

Do ponto de vista infraestrutural, na habitação é necessá-
rio, antes de mais, espaço. Espaço para acomodar o siste-
ma de tratamento de água, por um lado. Por outro, espa-
ço para acomodar a máquina de hemodiálise e cadeirão 
ou cama, para a realização do tratamento propriamente 
dito. Água de rede canalizada, assegurando qualidade e 
potabilidade e rede de esgotos ligada a coletor municipal. 
Relativamente à água tratada, é necessário validar todo 
o processo relativamente à qualidade da água produzida, 
antes mesmo de se iniciarem os tratamentos em casa. Em 
função do tipo de equipamentos a utilizar, poderá também 
ser necessária uma avaliação do tipo de construção e a 
da respetiva resistência estrutural da placa no local onde 
vão ser colocados os equipamentos, para garantir que os 
suporta e podem ser instalados.

As alterações necessárias passam pela colocação do 
tratamento de água portátil, e a criação de uma peque-
na estrutura de distribuição à máquina de hemodiálise. O 
mesmo se passa relativamente à estrutura de esgotos que 
obedece a alguns requisitos técnicos, no sentido de preve-
nir uma possível contaminação do ambiente e dos equipa-
mentos. Quanto à energia elétrica, é também instalado o 
quadro adicional, devidamente protegido, de acordo com 
os requisitos de segurança. As alterações são suportadas 
pela NephroCare e realizadas naturalmente com a autori-
zação da pessoa doente. 

Como é feita a formação inicial? E a terceira pessoa que 
referiu também tem que estar sempre presente, quer no 
treino, quer durante os tratamentos?

A formação tem a duração de aproximadamente 3 meses, 
é realizada em centro de formação, que simula as con-
dições que a pessoa vai ter em casa. Tem aspetos teóri-
cos, práticos e, não menos importante, uma abordagem 
prática ao modo de solucionar complicações e potenciais 
acidentes. É fornecido ao doente um manual com todos 
estes aspetos e sim, a terceira pessoa acompanha e faz 
parte integrante do processo formativo. Igualmente estará 
sempre presente durante os tratamentos. Trata-se de um 
elemento importante em todo o processo. Posso dizer-lhe, 
como exemplo, que nalguns casos, a pessoa doente não 
consegue adquirir a capacidade para canular os vasos (co-
locação das agulhas) e nestes casos é sempre o acompa-
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nhante que realiza esta tarefa. Noutros, a pessoa doente 
é totalmente autónoma e o acompanhante serve apenas 
como “colete de salvação”. Mesmo não sendo necessário, 
sabemos que está lá.

E que tipo de apoio têm os pacientes depois de irem para 
casa?

Têm apoio domiciliário, realizado por Enfermeira/o na ver-
tente técnica e de higiene e controlo de infeção, e ainda 
verificação de cumprimento da realização dos tratamen-
tos em segurança. Têm também acompanhamento por 
Auxiliar Técnico, que assegura aspetos mais logísticos, 
como a reposição de stock e a conformidade dos equi-
pamentos. Existe ainda permanentemente uma linha de 
apoio. Do outro lado está a enfermeira responsável pelo 
programa, que prestará os esclarecimentos necessários, 
dará as recomendações e orientações oportunas a cada 
situação, além da possibilidade de monitorização e acom-
panhamento remoto dos tratamentos.

Mensalmente é realizada uma sessão de hemodiálise no 
centro de formação. Esta sessão permite verificar se exis-
te alguma necessidade de formação/treino adicional e se 
estão a ser cumpridos os requisitos técnicos e de segu-
rança pela pessoa doente. Serve também para a realiza-
ção das análises mensais de controlo, e ainda a realização 
de consulta médica sempre que necessário. 

Existem custos acrescidos por fazer hemodiálise em 
casa? Esses custos estão cobertos pelo Estado?

Existem custos acrescidos, sobretudo para a empresa que 
fornece o serviço. É colocado um sistema portátil de tra-
tamento de água que vai servir apenas para uma pessoa. 
Como já referi, em termos de qualidade, a água produzida 
tem que ser validada e mensalmente monitorizada essa 
mesma qualidade, com os custos inerentes. Também a 
máquina de hemodiálise, que em centro é utilizada por 
cerca de 6 doentes, no domicílio é utilizada apenas por 
uma pessoa, pelo que o investimento é naturalmente  

superior. Além dos custos de logística e de transporte de 
consumíveis serem diferentes, pela dispersão de entre-
gas. No entanto, está em causa o bem-estar e qualidade 
de vida das pessoas doentes e, com uma boa organização, 
esse aumento de custos acaba por ser mitigado.

Mas também existem custos para a pessoa doente, que irá 
ver a suas contas da água e da eletricidade aumentarem 
um pouco. De algum modo, pode igualmente ser consi-
derado o custo do espaço, por exemplo, se para realizar 
a técnica em casa necessitar de uma divisão adicional. 
Curiosamente, este aspeto foi referido como muito impor-
tante, pela pessoa doente que faz hemodiálise domiciliária 
há mais tempo no mundo, numa conferência internacional 
que decorreu no passado mês de setembro no Porto, Thomas 
Lehn, da Alemanha.

Existem vários programas de hemodiálise em casa, isto 
é, em vez das típicas 4 horas três vezes por semana?

Na hemodiálise domiciliária, o médico nefrologista pres-
creve, quer o tempo de hemodiálise, quer a sua frequên-
cia. São frequentes as prescrições every-other-day, isto é, 
dia sim, dia não o que, como compreende, seria pratica-
mente impossível em centro, pela complexidade, para não 
dizer inviabilidade logística. Mas também existem prescri-
ções mais convencionais, isto é, as tais 4 horas, 3 vezes 
por semana. Mas mesmo nestes casos, existe uma maior 
flexibilidade na hora de realização do tratamento, que  
nalgumas situações pode mesmo ocorrer durante a noite. 
No fundo, existe uma maior possibilidade de adequação 
da prescrição às necessidades específicas de cada pessoa.

Que conselhos daria a quem está a ponderar esta moda-
lidade?

Informe-se! Fale com o seu médico nefrologista. Fale com 
o seu enfermeiro. Se pensa que esta opção pode ser boa 
para si, informe-se! 

Muito obrigado pela sua colaboração.
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VIVER & VENCER

A minha insuficiência renal manifestou-
-se em março de 2002, através de uma 
subida exponencial da tensão arterial, 
que me provocou uma retinopatia de 
grau 4 no olho esquerdo. Fui interna-
do nos Cuidados Intensivos de Doenças 
Infetocontagiosas no Hospital de Santa 
Maria, onde, após todo o tipo de exames 
para o despiste das mais variadas doen-
ças, chegaram à conclusão que seria um 
problema renal, sendo transferido para o 
Serviço de Nefrologia. Após uma biopsia 
renal, a conclusão foi insuficiência renal 
por hipertensão maligna.
Comecei então a hemodiálise, primeiro 
no Hospital da Cruz Vermelha, e, depois 
de não me ter adaptado ao ambiente e 
sobretudo ao serviço prestado, passei 
para o Hospital do SAMS, fazendo nessa 
altura três tratamentos semanais com 
uma duração de quatro horas cada.
Em dezembro de 2002, após fazer aná-
lises e a equipa médica constatar que 
chegava aos tratamentos com creatini-
nas a rondar os 2.0, fez-se a experiência 
de interromper uma sessão de diálise e 
verificar o que acontecia com a creatini-
na, ureia, etc. A boa notícia chegou: tinha 
recuperado a função renal. Ao fim de 9 
meses de hemodiálise, o tormento pa-
rou. E assim ficou durante sete anos.
Durante este tempo fui sempre segui-
do no Hospital de Santa Maria. Até que, 
em 2009, e após todos os esforços para 
prolongar a função renal, tive que retor-
nar à diálise. Desta vez fui aconselha-
do a fazer diálise peritoneal, pois é um 
tratamento mais orgânico e com menor 
probabilidade de causar danos ao orga-
nismo, embora esta modalidade tenha 
um elevado risco de infeções, se não se 

tiverem todas as precauções. Tive uma 
grande dificuldade em colocar o cateter 
peritoneal no Hospital de Santa Maria 
(duas idas ao bloco sem sucesso) e fui 
encaminhado pela equipa médica para o 
Hospital de Évora para proceder à colo-
cação do mesmo. 
A partir daí, tudo correu bem durante 2 
anos. Até que o peritoneu deixou de fil-
trar e tive de abandonar a diálise perito-
neal, tendo que passar para a hemodiá-
lise. 
Nesta altura, e por aconselhamento de 
médicos de Santa Maria, foi-me indicado 
que existiria em Lisboa um centro de he-
modiálise que teria outros esquemas de 
tratamento, nomeadamente a hemodiá-
lise noturna e a hemodiálise domiciliá-
ria. Esta última modalidade foi a que me 
chamou mais a atenção, pois uma das 
coisas que mais me angustiava no facto 
de ter de voltar a fazer hemodiálise era 
precisamente o ambiente que tinha ex-
perienciado nas clínicas no ano de 2002. 
Dirigi-me então ao Centro Fresenius do 
Lumiar, onde fui a uma entrevista com a 
equipa da Hemodiálise Domiciliária. Aqui 
foi-me explicado o que seria necessário 
para poder usufruir desta modalidade. 
Entre outras coisas, o ter alguém que 
me acompanhasse SEMPRE em todas 
as sessões e ambos termos um período 
de formação, para aprender a funcionar 
com a máquina, a puncionar e a resolver 
qualquer problema que pudesse surgir 
durante os tratamentos. 
A pessoa que me acompanhou foi a 
minha esposa que, apesar de não ter 
nenhuma formação em saúde, e que 
quando assistiu ao meu primeiro pun-
cionamento quase desmaiou, se revelou 
uma enfermeira de hemodiálise de gran-
de nível, passando até a ser ela a puncio-
nar-me em todas as sessões. 
A partir do meio da formação, e após o 
Centro ter confiança em nós, tivemos de 
fazer umas adaptações em casa: em pri-
meiro lugar, arranjar uma divisão onde 
se pudesse colocar uma máquina de 
osmose inversa (para fazer a filtragem 
da água), máquina de diálise e cadeira 
reclinável, igual à dos centros de diálise. 
Para além disso, proceder às instalações 
de água, esgoto e elétrica para ligar os 
equipamentos. Estes trabalhos foram 
todos executados e pagos pelo centro de 

diálise, com o apoio da Fresenius.
Chegou então o dia de passarmos à ver-
dadeira hemodiálise domiciliária. Com a 
presença e acompanhamento da enfer-
meira responsável pelo serviço, fizemos 
então a primeira de muitas sessões “em 
casa”.
À parte os incidentes normais, com pro-
blemas no acesso ou as visitas mensais 
ao centro de diálise para as rotinas men-
sais (análises e consulta médica), tudo 
correu bem. Os consumíveis a serem 
entregues mensalmente, bem como as 
recolhas de lixo contaminado a serem 
efetuadas quando agendado.
Tínhamos um contacto direto com a as-
sistência da Fresenius para qualquer in-
cidente com as máquinas, e também um 
contacto direto com a linha de apoio do 
centro de diálise para qualquer proble-
ma que surgisse. 
Quando algum problema no equipamen-
to me impediu de fazer o tratamento, no 
dia seguinte ia à clínica e fazia lá o trata-
mento, bastando agendar com o serviço 
a hora a que me dava mais jeito.
As grandes vantagens deste serviço, en-
tre muitas, são a liberdade de escolha da 
hora a que se faz o tratamento. Se tinha 
uma reunião, um jantar a que não podia 
faltar, etc., fazia a diálise quando chega-
va a casa. Muitas vezes fiz diálise a horas 
em que nenhum centro me atenderia. 
Embora essa não deva ser a regra, pois o 
tratamento deverá ser feito mais ou me-
nos à mesma hora.
Outra das vantagens é que o tratamen-
to é feito dia sim, dia não (sem fins de 
semana), o que faz com que estejamos 
sempre melhor dialisados.
Qualquer pessoa que esteja a considerar 
esta modalidade, deverá sempre refletir 
se tem condições para o fazer, pois a au-
todisciplina é a chave fundamental para 
o sucesso, bem como ter uma pessoa 
que acompanhe o doente em todas as 
fases dos tratamentos.
E assim foi a minha experiência com 
a hemodiálise em casa, até que no dia 
6/4/2013, às 23h57m recebi o “telefo-
nema” e, depois de mais um tratamen-
to feito das 2h00 às 5h00 da manhã, aí 
fui para o Hospital da Universidade de 
Coimbra, para o tão esperado transplan-
te, que dura até aos dias de hoje. 

José Valente
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P
ois é, chegou o Natal e com ele a desculpa perfeita para comer muitas bolachas bonitas. Eu, pessoal-

mente, adoro fazer e enfeitar bolachas, mas depois sei que não posso comer muitas por causa das res-

trições alimentares… ou não podia! Depois de descobrir estas bolachinhas sem glúten, sem ovos e sem 

leite, tudo mudou! Nada como uma fornada acabada de sair do forno em cima da mesa, ou meia dúzia de 

bolachas bonitas e enfeitadas com glacé para oferecer neste Natal! Experimentem, fico à espera de feedback!

Ana Pastoria

Bolachas de Natal sem glúten, ovos e leite

Preparação

• Misture todos os ingredientes 
	 secos.

• Adicione o óleo de coco e vá 
	 misturando com a mão até 
	 formar uma massa grossa.

• Misture o mel de cana até estar
	 bem incorporado.

Ingredientes (4 pessoas)

• 1 chávena de farinha de arroz 
	 integral

• 3 colheres de sopa cheias de 
	 farinha de amêndoa

• 3 colheres de sopa de açúcar
	 mascavado

• 1 colher de sopa de fécula de 
	 batata ou amido de milho

• 1 colher de chá de noz-moscada

• 1 colher de chá de canela em pó

• 1 colher de chá de gengibre em pó

• ½ colher de chá de bicarbonato
	 de sódio

• 125 gramas de óleo de coco

• 4 colheres de sopa de mel de cana

• Mexa até formar uma massa lisa
	 e homogénea.

• Embale em papel aderente 
	 e deixe no frigorífico pelo menos 	
	 meia hora.

• Estenda a massa até ter uma 
	 altura de 0,5cm.

• Corte as bolachas na forma 
	 desejada.

• Asse em forno pré-aquecido a
	 180º cerca de 10 minutos ou até
	 dourar.

• Deixe arrefecer e decore à vontade.

• Armazene num pote fechado ou
	 no frigorífico.
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O cateter de Diálise Peritoneal

A 
existência de um cateter de diálise peritoneal 
funcionante é condição necessária para reali-
zar este tratamento. A diálise peritoneal, jun-
tamente com a hemodiálise e a transplantação 

renal, é uma das três técnicas substitutivas renais exis-
tentes. É necessário recorrer a um destes tratamentos 
quando a doença renal crónica evolui para uma fase na 
qual o organismo já não consegue tolerar os efeitos re-
sultantes da ausência de função dos rins, a denominada 
doença renal crónica terminal.

Antes de iniciar qualquer uma das técnicas de substitui-
ção renal, o doente renal crónico é avaliado numa con-
sulta de esclarecimento sobre as três modalidades. Esta 
consulta inclui apoio de enfermagem, de assistente so-
cial e de nutricionista. A decisão sobre qual a técnica a 
iniciar deverá ser tomada em conjunto entre o doente, 
os seus cuidadores e o seu nefrologista. Caso o doente 
opte por realizar diálise peritoneal, será necessário co-
locar um cateter de diálise peritoneal, o qual permite a 
introdução e remoção de líquido na cavidade abdominal 
(vulgo barriga).

O cateter de diálise peritoneal foi desenvolvido em 1968, 
sendo também denominado cateter de Tenckhoff em ho-
menagem ao seu inventor, Henry Tenckhoff. Consiste 
num tubo flexível com cerca de meio centímetro de diâ-
metro, constituído por material plástico, que é colocado 
através de uma cirurgia, permanecendo uma extremida-
de dentro da cavidade abdominal e a outra extremidade 

no exterior. Esta extremidade apresenta uma tampa que 
apenas é removida aquando da introdução e remoção de 
líquido na cavidade abdominal. O cateter apresenta, de-
pendendo do modelo, um ou dois anéis circulares, que se 
encontram localizados na porção do cateter que se inse-
re por baixo da pele, na parede da cavidade abdominal. 
Estes anéis, denominados cuff, permitem a formação de 
tecido cicatricial em seu redor, permitindo que o cateter 
fique implantado no local e diminuindo a probabilidade 
de mudança de posição do cateter.

A colocação do cateter, dependendo da unidade de diá-
lise peritoneal, implica a realização de anestesia local 
ou anestesia geral e é realizada por um cirurgião geral 
ou por um nefrologista. O cateter é, em geral, colocado 
ligeiramente abaixo do umbigo e lateralizado poucos 
centímetros para um dos lados. Antes da realização da 
cirurgia é habitual realizar exames complementares de 
diagnóstico de modo a descartar alterações do organis-
mo que dificultem a realização da cirurgia. Neste sentido 
realizam-se análises sanguíneas, radiografia de tórax e 
eletrocardiograma, bem como outros eventuais exames 
que, de acordo com a situação clínica do doente, sejam 
considerados necessários.

A cirurgia implica geralmente um internamento de curta 
duração para vigilância após a cirurgia. Após a coloca-
ção do cateter é realizado teste ao seu funcionamento, 
através da introdução e remoção de líquido de diálise 
peritoneal. Após a cirurgia ocorre cicatrização da pele e 
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tecidos envolventes em redor do cateter. Ao local de saída 
do cateter através da pele denomina-se orifício externo 
do cateter de diálise peritoneal. Este orifício, após cica-
trizar, regra geral não causa desconforto e permanece 
escondido sob a roupa do doente.

Após a colocação do cateter de diálise peritoneal é inicia-
da a formação do doente sobre o manuseio do cateter e 
os cuidados a ter na introdução e remoção de líquido de 
diálise peritoneal. Este procedimento é obrigatoriamente 
realizado em condições de assepsia, ou seja, sob condi-
ções apertadas de higiene. Este procedimento deve ser 
realizado numa divisão limpa e bem iluminada, excluin-
do a casa de banho. Deve ser realizado à porta fechada, 
devendo o doente ter a máscara colocada durante todo 
o procedimento. Caso ocorra inadvertidamente contami-
nação acidental da extremidade do cateter, não deverá 
ser realizada colocação de líquido de diálise peritoneal, 
mas sim colocada uma tampa na extremidade do cateter 
e deverá ser contactada a unidade de diálise peritoneal 
na qual o doente é acompanhado.

Existem vários cuidados a seguir diariamente com o ori-
fício externo do cateter de diálise peritoneal. Deve ser 
realizada lavagem do orifício no duche com água e sa-
bão e secagem cuidadosa com compressas esteriliza-
das. Deve ser inspecionado o orifício de modo a detetar 
precocemente eventuais sinais de infeção. A presença de 
vermelhidão e a presença de pus no orifício, entre outros, 
devem levar a que se suspeite de infeção. Na presença de 
um destes sintomas o doente deve contactar a unidade 
de diálise peritoneal, de modo a que seja avaliado e inicie 
precocemente eventual tratamento. A infeção pode ser 
localizada exclusivamente ao orifício externo, estender-
-se ao túnel do cateter (espaço abaixo da pele onde passa 
o cateter) ou envolver o peritoneu, a temida peritonite. A 
peritonite corresponde a uma resposta inflamatória ge-
neralizada à presença de uma infeção do peritoneu pro-
vocada pela presença de microrganismos (ex.: bactérias, 

fungos) neste local habitualmente estéril.

A presença de febre, dor abdominal, diarreia, náuseas, 
vómitos ou drenagem de líquido turvo devem fazer sus-
peitar de peritonite, devendo o doente ser avaliado rapi-
damente. De modo a detetar precocemente a presença 
de líquido turvo, o qual pode constituir o primeiro sinal de 
peritonite, é fundamental que o doente avalie o aspeto do 
líquido de diálise peritoneal, após remover o líquido. Um 
método simples de realizar esta avaliação é colocar um 
papel com texto legível (ex.: revista ou jornal) por baixo 
do saco para o qual é drenado o líquido removido da ca-
vidade abdominal. Se o líquido estiver límpido será pos-
sível ler o texto, enquanto se o líquido estiver turvo será 
difícil ou mesmo impossível ler o texto.

Caso ocorra um puxão acidental do cateter poderá ori-
ginar-se uma fissura no orifício externo, entre o cateter 
e a pele circundante. Dado esta eventual fissura poder 
constituir uma porta de entrada para os microrganismos, 
com consequente risco aumentado de infeção do orifício, 
o doente deverá contactar a unidade de diálise peritoneal 
onde é acompanhado, de modo a ser avaliado.

De destacar que em determinas unidades de diálise pe-
ritoneal poderão existir procedimentos ligeiramente di-
ferentes dos descritos, os quais deverão ser tidos em 
consideração de modo a prevenir a ocorrência de compli-
cações associadas ao tratamento de diálise peritoneal. É 
fundamental a existência de uma relação de confiança e 
de partilha de informação entre o doente e a equipa mé-
dica e de enfermagem da unidade de diálise peritoneal. 

Concluindo, o cateter de diálise peritoneal constitui uma 
peça fundamental do tratamento dos doentes em diáli-
se peritoneal. O cumprimento escrupuloso dos cuidados 
diários do cateter reveste-se de particular importância 
e encontra-se, literalmente, nas mãos do doente com 
doença renal crónica terminal em diálise peritoneal. 

Dr. Miguel Bigotte Vieira

Julho/Agosto/Setembro 2015 13

Tenha as suas
Quotas em Dia
O valor mínimo das nossas quotas é de 1€ por mês!

Em 2017, lembre-se de pôr as suas quotas em dia, para que possamos continuar a zelar 
pelos interesses desta Associação que é de todos nós.

IBAN: PT50 0035 0697 00539800430 83 
ou contacte-nos através do telefone 218 371 654
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Perfil Sociográfico da População em Hemodiálise 
em Portugal

A 
relevância social da insuficiência renal crónica 
é cada vez maior. A prevalência da doença renal 
crónica no mundo e em Portugal tem aumen-
tando significativamente sendo considerado 

um problema de saúde pública mundial (Ruggenenti et 
al., 2001). 

Segundo dados da Sociedade Portuguesa de Nefrologia 
(SPNefro, 2016), em 2015 existiam em Portugal 18.928 
doentes, 11.514 em programa regular de hemodiálise, 
sendo este o país que se destacou com a maior incidên-
cia de insuficiência renal na Europa em 2015 (SPNefro, 
2016). A maior prevalência tem sido relacionada com o 
aumento da incidência de outras doenças, tais como a 
Diabetes Mellitus e a Hipertensão Arterial, bem como 
com o aumento da esperança média de vida e com a 
maior facilidade de acesso aos cuidados de saúde em ge-
ral, que leva simultaneamente a um incremento do diag-
nóstico da própria doença (Parsi et al., 2015; Wild et al., 
2004). 

O processo de doença, bem como a indução em hemodiá-
lise, marca irreversivelmente a vivência da pessoa dia-
lisada crónica com impacto ao nível físico, psicológico, 
familiar, laboral e social, obrigando ao seu ajustamento 
a uma vida com diferentes exigências, apontando a rele-
vância de estudos no âmbito da epidemiologia social. 

No sentido de aprofundar o conhecimento da população 
hemodialisada em Portugal, a equipa de Assistentes So-
ciais da Diaverum, em parceria com a Prof. Dr.ª Sónia 
Guadalupe, do Instituto Miguel Torga, em Coimbra, rea-
lizaram um estudo a nível nacional. Neste estudo foram 
contemplados 3114 doentes, de 25 clínicas de hemodiá-
lise. Este estudo apontou para os seguintes resultados: 

• A maior parte das pessoas que realizam tratamento são  
	 sujeitos do sexo masculino (59%),

• Têm mais de 65 anos de idade (52,54%; M = 67,6),

• São casados (58,70%),

• Com baixa escolaridade (1.º ciclo: 53,18%),

• Têm habitação própria (52,34%),

• Residem em apartamentos ou moradias (92,1%),

• Encontram-se aposentados (77,62%).

• Nasceram em Portugal (89,56%) e residem na Área 
	 Metropolitana de Lisboa (51,48%). 

• Integram famílias nucleares com filhos (46,47%) e 
	 apresentam sobretudo redes de apoio informais (72,22%). 

Emergem, no entanto, indicadores sociais menos fre-
quentes que apontam para situações vulneráveis. Assina-
lamos que 8,6% são desempregados, 7,67% apresentam 
precariedade habitacional, 10% são doentes deslocados 
dos PALOP, 11,37% vivem sós, 9,18% têm famílias mo-
noparentais e 10,69% não têm qualquer fonte de suporte 
informal ou formal. 

Para além destes resultados, existem outros dados 
curiosos que este estudo revelou: 

• A zona de Lisboa é a que concentra maior percentagem 
	 de população nas faixas etárias mais jovens; 

• A zona Centro destaca-se na faixa etária de população  
	 com mais de 85 anos, sendo igualmente a região que  
� apresenta uma maior proporção de doentes com idade  
	 igual ou superior a 65 anos; 

• Pessoas que vivem sozinhas e as que integram famílias 
	 monoparentais têm uma maior expressividade nos
	 centros urbanos. 

Estudos deste género, particularmente este, que deter-
mina o perfil sociográfico, são totalmente inovadores no 
nosso país e permitem o conhecimento mais aprofunda-
do da população em tratamento de hemodialise em Por-
tugal. Este conhecimento permitirá no futuro um aperfei-
çoamento da intervenção clínica e social nestes doentes 
com real impacto na satisfação das necessidades doen-
tes e no seu bem-estar individual e social. 

Dra. Marta Olim
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N
esta rubrica, pretende-se levar ao conhecimento do leitor, resumidamente e em linguagem acessível, alguns traba-
lhos das diferentes áreas da Nefrologia (Nefrologia Clínica, Hemodiálise, Diálise Peritoneal e Transplantação Renal), 
publicados em revistas científicas, cujos resultados possam vir a ser determinantes para os indivíduos com doença 
renal. Sempre que possível, procurarei selecionar artigos que possam ir de encontro às dúvidas, preocupações e 

esperanças do doente renal. 

Para esta edição, selecionei dois artigos científicos recentemente publicados, um estudo clínico e uma revisão, que abordam a 
temática do exercício e da reabilitação física nos indivíduos portadores de doença renal crónica.

Estudos Clínicos
que podem fazer a diferença

A perda de massa muscular e a diminuição da perfor-
mance muscular (um fenómeno clinicamente designado 
por sarcopenia) são consequências bem estabelecidas 
da doença renal crónica (DRC). A sua instalação ocorre 
desde as fases mais precoces da doença e associa-se 
a diminuição da capacidade física, alteração do equilí-
brio, perda de qualidade de vida e, talvez mais importan-
te (pelo menos na perspetiva do médico), a progressão 
mais rápida da DRC e aumento da morbilidade e morta-
lidade, sobretudo cardiovascular. De facto, na última dé-
cada, têm sido vários os estudos a demonstrar uma forte 
associação epidemiológica da perda de massa muscular 
com a mortalidade e com a ocorrência de eventos car-
diovasculares graves (i.e., acidente vascular cerebral, 
enfarte agudo do miocárdio e insuficiência cardíaca) nos 
indivíduos com DRC. Inclusivamente, nos doentes em 
estádios não-dialíticos da DRC, a diminuição da perfor-
mance física é um preditor mais robusto da mortalidade 
do que a própria magnitude da disfunção renal. Por outro 
lado, a presença de atrofia muscular aquando do início 
de diálise correlaciona-se com um risco de morte a curto 
prazo quase três vezes superior. Neste contexto, a pres-
crição de exercício físico de resistência surge como uma 
medida atrativa para contrariar este processo e, ideal-
mente, deveria ser implementada ainda na fase não-dia-
lítica. Com efeito, alguns estudos têm demonstrado que 
a maior perda de massa muscular ocorre antes do início 
de diálise. Contudo, grande parte da evidência científica 
existente tem origem em estudos com doentes hemodia-
lisados, designadamente com a prescrição de exercício 
intradialítico (i.e., efetuado durante a própria sessão de 
hemodiálise). Por outro lado, apesar de as principais 
guidelines nefrológicas para o tratamento e prevenção 
das doenças cardiovasculares recomendarem a realiza-
ção de exercício físico, não estão estabelecidos, nem va-
lidados cientificamente, protocolos de condicionamento 
físico para os indivíduos com DRC.
Neste contexto, optei por trazer a esta edição da Nefrâ-
mea dois artigos recentemente publicados que abordam 
esta temática – o primeiro estudo clínico de longo prazo, 

que seja do meu conhecimento, a reportar resultados de 
eventos cardiovasculares e mortalidade em indivíduos 
com DRC que cumpriram um programa de reabilitação 
física especificamente desenhado para doentes renais; 
e uma revisão que, na ausência de evidência científica 
robusta, aborda alguns aspetos a ter em conta na pres-
crição de exercício físico a doentes renais. 

Mortalidade e Morbilidade Após Um Programa de Rea-
bilitação Renal Centrado no Exercício em Doentes com 
Doença Renal Crónica: O Efeito de Completar o Pro-
grama e da Alteração da Capacidade Física

Neste estudo, realizado num dos principais hospitais de 
Londres (Reino Unido), os autores analisaram os dados 
resultantes de 12 anos de um programa de “reabilitação 
renal” que é oferecido a doentes em todos os estádios 
da DRC. O programa de “reabilitação renal” daquela uni-
dade hospitalar foi desenhado com base no programa de 
reabilitação cardíaca pré-existente (oferecido a indiví-
duos com doença das artérias coronárias e/ou com insu-
ficiência cardíaca) e tem como objetivos desenvolver a 
capacidade funcional nas atividades de vida diária, redu-
zir os sintomas de fadiga, potenciar a confiança, a moti-
vação e o estado funcional, contribuindo, assim, para a 
melhoria da qualidade de vida. O programa tem a dura-
ção de 3 meses e consiste numa associação de pres-
crição individualizada de exercício físico de resistência 
(realizado 3 vezes por semana, duas vezes no hospital e 
uma no domicílio) com sessões educativas em autoges-
tão da doença (incluindo temas como a alimentação, a 
utilização de medicamentos, a vivência com uma doença 
crónica, a promoção e manutenção da motivação atra-
vés do exercício físico). Após terminarem o programa, os 
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doentes são incentivados a prosseguir no domicílio o seu 
programa de exercício físico.

Os autores do estudo pretenderam avaliar se os doentes 
que cumpriram o programa de “reabilitação renal” (i.e., 
que completaram mais de metade das sessões previs-
tas) tinham menor ocorrência de complicações cardio-
vasculares (enfarte agudo do miocárdio, AVC e interna-
mento por insuficiência cardíaca) e menor mortalidade, 
comparativamente aos doentes que não completaram ou 
que nem chegaram a iniciar o programa. Adicionalmente, 
no grupo de doentes que completaram o programa, ana-
lisaram-se os indivíduos que obtiveram melhoria da sua 
capacidade funcional (definida por um aumento igual ou 
superior a 50 metros no Teste de Marcha Incremental, entre 
o início e o fim do programa) tinham, de igual modo, me-
nor ocorrência de eventos cardiovasculares e de morte.
Foram analisados os dados de 757 indivíduos com DRC 
(⅓ em estádios não-dialíticos e os restantes distribuídos 
pelas diversas terapêuticas de substituição renal), dos 
quais 335 (44,3%) completaram o programa de “reabili-
tação renal”. Tendencialmente, os doentes que comple-
taram o programa eram mais velhos, tinham uma me-
lhor capacidade funcional no início do programa (medida 
pelo mesmo Teste de Marcha Incremental) e estavam, 
maioritariamente, em estádios não-dialíticos da DRC. 
Por outro lado, os indivíduos que não completaram o pro-
grama eram, maioritariamente, dialisados e transplan-
tados renais. Durante o período médio de acompanha-
mento dos doentes (quase 3 anos), os indivíduos que não 
completaram o programa de reabilitação renal tiveram 
uma ocorrência combinada de morte e eventos cardio-
vasculares graves 60% superior, comparativamente aos 
indivíduos que completaram o programa, independente-
mente de outras variáveis como a idade, o género, a raça, 
o tabagismo, a presença de diabetes ou obesidade e a 
capacidade funcional no início do programa. No grupo de 
indivíduos que completaram o programa, 200 (60%) me-
lhoraram a sua capacidade física (i.e., aumentaram em 
pelo menos 50 metros a distância percorrida no Teste de 
Marcha Incremental) e tiveram uma probabilidade combi-
nada de morte e eventos cardiovasculares 40% inferior, 
comparativamente aos indivíduos que completaram o 
programa, mas que não melhoraram a sua capacidade.

Doença Renal Crónica: Considerações para Monitorizar 
a Saúde do Músculo Esquelético e Prescrever Exercício 
de Resistência

Esta revisão sobre o tema da saúde muscular e prescrição 
de exercício nos indivíduos com DRC divide-se em duas 
partes. Na primeira, os autores sumarizam os métodos 
existentes à disposição dos clínicos para diagnosticar e 
quantificar a perda de massa muscular, bem como moni-
torizar a resposta a eventuais atitudes terapêuticas. Em 
particular, é salientada a existência de métodos imagio-
lógicos relativamente baratos e, hoje em dia, largamente 
difundidos nos meios hospitalares, que permitem avaliar 
a quantidade e a qualidade da massa muscular. Entre 
esses métodos encontram-se a ecografia com doppler 
e a análise da composição corporal por bioimpedân-
cia, esta última também já disponível em grande parte 
das clínicas de hemodiálise. Na segunda parte, apesar 
de a evidência existente ser muito escassa, são tecidas 
algumas considerações práticas sobre a prescrição de 
exercício físico de resistência a indivíduos com DRC. Com 
base, sobretudo, no que é conhecido sobre a prescrição 
de exercício a indivíduos idosos, os autores fazem suges-
tões sobre como planificar um programa progressivo 
de reabilitação muscular. Abordam aspetos relativos a 
níveis de intensidade, volume de treino e intervalo entre 
as sessões, para promover o desenvolvimento de hiper-
trofia e força muscular, com o objetivo último de melho-
rar a capacidade funcional. Por fim, é reforçada a neces-
sidade de uma prescrição individualizada, elaborada por 
uma equipa multidisciplinar (incluindo nefrologista, fisia-
tra, fisioterapeuta e especialista do exercício), que tenha 
em conta as particulares de cada doente (idade, outras 
patologias, nível de capacidade física, fatores sociais e 
psicológicos) para garantir a segurança do programa de 
reabilitação.

Que diferença podem fazer estes artigos?
A sarcopenia afeta 20 a 40% dos doentes com DRC ter-
minal e está fortemente associada à mortalidade, para 
além de contribuir decisivamente para a perda de auto-
nomia e de qualidade de vida. No entanto, a perda de 
massa muscular e, consequentemente, de capacidade 
funcional, inicia-se precocemente na história natural 
da DRC. O exercício físico, executado de forma super-
visionada e programada, parece ser a forma “natural 
e lógica” de atrasar/reverter este processo. Todavia, a 
evidência científica sobre o benefício do exercício físico 
é muito escassa, sobretudo nas fases em que ele poderá 
ter mais impacto, ou seja, antes de se atingir a fase ter-
minal da DRC.

O estudo apresentado é o primeiro, que seja do meu 
conhecimento, a estudar a associação entre a partici-
pação num programa de reabilitação especificamente 
desenhado para doentes renais, a mortalidade e os 
eventos cardiovasculares. Neste estudo, a diferença 
observada na probabilidade de ocorrência de eventos 
negativos entre os grupos é, de facto, muito significativa. 
Nós, médicos, talvez nos foquemos demasiado em “gan-
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hos marginais” na sobrevivência (ou em qualquer outro 
evento favorável) proporcionados por medicamentos e, 
porventura, não prestamos a devida atenção a interven-
ções não farmacológicas com potencial de benefício bem 
superior. De facto, é muito mais fácil passar uma receita!

Tratando-se de um estudo retrospetivo e, portanto, sem 
uma distribuição aleatória dos doentes pelos dois gru-
pos, não é possível estabelecer uma relação de causa-
lidade – isto é, não permite dizer, com certeza absoluta, 
que os indivíduos que completaram o programa, nomea-
damente aqueles que melhoraram a sua capacidade fun-
cional, morreram menos e tiveram menos eventos car-
diovasculares porque completaram o programa e porque 
melhoraram a sua performance física. No entanto, é um 
estudo com algumas virtudes, como sejam o número 
elevado de indivíduos analisados (grande parte deles em 
fases não-dialíticas da DRC) e o tempo relativamente 
longo de seguimento, o que lhe confere alguma robustez. 
Outro dado muito interessante que resulta deste estudo 
é o facto de, aparentemente, os indivíduos nas fases não-
-dialíticas da DRC parecerem estar mais predispostos, 

ou capacitados, para completar e, porventura, beneficiar 
de um programa de reabilitação deste género.

Apesar de, pelo menos conceptualmente, o exercício 
físico ser uma intervenção com elevado potencial bené-
fico, ninguém sabe exatamente como o prescrever, de 
forma segura e eficaz, a doentes renais crónicos. É neste 
aspeto que o artigo de revisão que apresento pode fazer 
alguma diferença, sumarizando a evidência e as reco-
mendações existentes e concretizando numa proposta 
de modelo de prescrição de exercício físico.

Os dois artigos, em conjunto, poderão vir a contribuir 
para a definição de uma base racional para a implemen-
tação de programas de reabilitação física para doentes 
renais e sua posterior validação em estudos aleatori-
zados, à semelhança do que aconteceu há alguns anos 
com os programas de reabilitação cardíaca. Desconheço 
a existência de qualquer programa deste tipo em Portu-
gal e, presumo, que serão muito escassos no resto do 
mundo.  

Dr. Mário Raimundo
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Cultura
“A Christmas Carol”: Um Conto de Natal com uma 
bonita e inspiradora lição

É 
sob o frio e a neve da cidade de Londres que todos 
se preparam para a noite de véspera de Natal: as 
donas de casa ocupam-se alegremente com os 
seus cozinhados, os homens, ansiosos, não veem a 

hora de voltar para casa, e as crianças perdem o sono só de 
pensar nos presentes que se preparam para receber. Ape-
nas uma pessoa não parece estar muito feliz com o Natal: o 
velho Ebenezer Scrooge, um homem de negócios forreta e 
avarento que abomina a época natalícia. Trabalha em Lon-
dres com Bob Cratchit, o seu pobre mas feliz empregado, 
pai de 4 filhos, com um carinho especial pelo frágil Pequeno 
Tim.

Scrooge é uma alma atormentada, tanto por rancores do 
passado como pelo sentimento de cobiça que o preenche, 
não sabendo o que é compaixão e negando qualquer ajuda 
aos mais pobres e desfavorecidos. Como consequência, 
nessa mesma noite de Natal, Scrooge recebe a visita do 
seu ex-sócio Jacob Marley, falecido há sete anos. Marley diz 
que o seu espírito não consegue descansar em paz, já que 
não foi bom nem generoso em vida. Marley avisa Scrooge 
que irá receber a visita de três Espíritos: o Espírito do Natal 
Passado, do Natal Presente e do Natal Futuro. Temendo as 
consequências dessas mesmas visitas, Scrooge pede ajuda 
ao seu ex-sócio, mas este alerta-o que apenas a mudança 
da sua atitude o poderá salvar de um futuro desolador.
Nessa primeira noite, surge a Scrooge o primeiro Espírito, 
o Espírito do Natal Passado, um ser de uma imensa luz, que 
o leva a rever a sua infância e as pessoas queridas que o 
rodeavam, como a sua irmã. Mostra-lhe ainda a sua ado-
lescência e o início da sua vida adulta, quando ainda amava 
o Natal. Scrooge vê o quanto as pessoas eram felizes. E, 
apesar de se lembrar o quanto também era feliz, estas lem-
branças entristecem o seu coração. 
O segundo Espírito, o do Natal Presente, um gigante riso-
nho com uma coroa de azevinho e uma tocha na mão, chega 
na segunda noite para mostrar a Scrooge as celebrações 
do presente, incluindo a humilde comemoração natalícia 
dos Cratchit, onde vê que, apesar de pobre, a família do seu 
empregado é muito feliz e unida. Este mostra-lhe ainda 
como as pessoas não gostam dele e lamentam por ser tão 

ganancioso. No final da viagem, o Espírito revela sob o seu 
manto duas crianças de caras terríveis, a Ignorância e a 
Miséria, e pede que os homens tenham cuidado com elas. 
Depois disso vai-se embora. 
Na terceira noite, apresenta-se o Espírito do Natal Futuro, 
uma figura alta envolta num traje preto que oculta o seu 
rosto, deixando apenas uma mão visível. Tudo o que o 
Espírito lhe mostra é a solidão e uma tristeza infinitas. A 
sua morte solitária, sem amigos. Afinal, ele nunca respei-
tou ninguém. Ao ver este cenário desolador, Scrooge pede 
uma oportunidade para ser uma pessoa diferente e melhor, 
capaz de mudar o seu futuro. 
Após a visita dos três Espíritos, Scrooge acorda e apercebe-
-se que tudo não passara de um sonho. No entanto, ama-
nhece como um homem novo que passa a amar o Natal, e a 
ser generoso com os que precisam, como o seu empregado 
Bob Cratchit, tornando-se, inclusive, um segundo pai para o 
Pequeno Tim, passando a viver mais feliz e contente consigo 
próprio. 
Esta maravilhosa obra de Charles Dickens, publicada em 19 
de dezembro de 1843, enfatiza negativamente a avareza e o 
materialismo, como também realça a importância do amor. 
Aliás, “O Conto de Natal”, como é conhecido em Portugal, 
nasce efetivamente da necessidade do autor expor a sua 
frustração com a pobreza que se fazia sentir numa Ingla-
terra pós-Revolução Industrial. Após uma viagem a Man-
chester a fim de participar numa palestra sobre a impor-
tância da educação das crianças num evento de caridade, 
Dickens ficou horrorizado com a extrema carência ao nível 
das mais básicas necessidades que assolavam a população 
inglesa. No seu discurso sentiu-se bem a fúria, a mágoa e 
o sentimento de impotência de Dickens face a esta situação 
entristecedora, criticando as classes mais ricas e privile-
giadas que nunca se preocupavam nem ajudavam os mais 
desfavorecidos. O seu discurso foi tão grandioso e como-
vente, que apareceu escrito em todos os jornais do país 
da época. De volta a Londres, Dickens sentiu que tinha de 
escrever algo que a todos tocasse e consciencializasse. E 
apesar de não ter tido o apoio dos seus editores, “A Christmas 
Carol” foi um enorme sucesso, tendo inclusive vendido mais 
de 6 mil cópias apenas numa semana. 
Assim, perante tudo isto, e para finalizar, é inegável dizer 
que “A Christmas Carol” se apresenta como um conto atem-
poral, que deve ser lido independentemente da época do 
ano, na medida em que salienta em todos nós o espírito de 
bondade e solidariedade, que devem ser primados sempre.

A todos vós um Feliz Natal e um próspero Ano 2019.  

Joana Gama
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O modo como um doente reage à 
doença depende da sua personali-
dade e do ambiente em que se integra. 
O Insuficiente Renal Crónico a fazer 
hemodiálise, embora aceite as restri-
ções impostas pela sua doença, tem 
de se esforçar por manter uma certa 
independência e levar uma vida tão 
normal quanto possível. Tal poderá 
criar conflitos e stress, pois o apare-
cimento e desenvolvimento de uma 
doença crónica exige muito do doente 
e da sua família, podendo surgir dese-
quilíbrios entre as exigências feitas ao 
doente e a sua capacidade de resposta.
Os doentes submetidos a hemodiálise 
têm o seu quotidiano alterado. Esta 
situação pode ser opressiva para o 
doente e sua família, podendo mani-
festar-se em problemas psicológicos 
e sociais. Estes problemas agravam-
-se, pois a pessoa tem de efetuar se- 
ssões de hemodiálise, indefinida-
mente, podendo mesmo ser até ao fim 
da sua vida.
A adaptação à doença pode ser um 
processo longo e difícil. Muitos doen-
tes jamais conseguirão ajustar-se 
completamente às alterações impos-
tas pela insuficiência renal crónica 
avançada.É importante estar atento às 
alterações psicológicas, sendo as mais 
frequentes:
• ansiedade e medo;
• depressão;
• rejeição;
• suicídio.
Implicações sociais mais frequentes:
• desemprego;
• inversão do papel na família;
• alterações na vida social;
• alterações alimentares;

• alterações da imagem corporal;
• disfunção sexual.
Goodey e Kelley (1967) constataram 
que a maioria dos doentes referia res-
trições importantes na vida social: ati-
vidades como comer fora, ir ao “pub” 
ou a uma discoteca ou a espetáculos 
tinham diminuído para quase todos 
os doentes. Também concluíram que 
o próprio ambiente institucional pode 
exercer uma influência determinante 
na adaptação social.
Um fator importante, apontado por 
Short e Wilson (1969), liga-se com o 
facto de os dialisados se queixarem, 
com frequência, de que os amigos e 
os familiares se afastam, e passam 
mesmo a evitá-los.
Verifica-se em muitos estudos uma 
tendência a utilizar o grau de atividade 
profissional do dialisado como um 
índice privilegiado da sua adaptação 
global, o que se compreende, se aten-
dermos a que, em princípio, o doente 
que trabalha se encontra em bom 
estado físico e emocional, embora este 
último aspeto seja pacífico.
Inclusivamente, quando o número de 
postos de diálise era insuficiente para 
as necessidades e alguns centros tive-
ram que estabelecer critérios para 
a seleção dos candidatos à diálise, a 
capacidade previsível de reabilitação 
profissional foi sempre um dos crité-
rios com maior peso.
Sendo assim, não admira que a reabi-
litação profissional tenha sido definida, 
logo nos primeiros programas de diá-
lise, como o segundo objetivo a atin-
gir, a seguir à sobrevivência do doente 
(Gombos etal., 1964), e que se tenha 
tornado, como referem Czackes e De-
-Nour (1978), “um dos critérios major 
de sucesso do tratamento”.
Um primeiro problema que natural-
mente se colocou aos investigadores 
foi o das repercussões do tratamento 
na disponibilidade de tempo para dedi-
car ao trabalho. Friedman et al. (1970) 
concluíram que os doentes consu-
miam nas sessões de diálise, consul-
tas médicas e exames laboratoriais 
(incluindo o tempo das deslocações), 
uma fatia elevada do tempo útil sema-
nal. Se somarmos a estas a média de 
vários dias de hospitalização por ano, 
fica-se com uma ideia precisa das difi-
culdades com que um doente se con-
fronta para retomar a sua profissão em 
tempo completo. Atualmente, as hos-

pitalizações são seguramente muito 
mais raras, mas o número de horas 
para as sessões de diálise e outros 
exames médicos não deve andar muito 
longe das 18 horas de 1970. É evidente 
que neste aspeto desempenham um 
papel significativo o local e o horário 
das sessões de diálise.
Brunner et al. (1976) verificaram que, 
apesar de alguns doentes em hemo-
diálise se encontrarem fisicamente 
incapazes de trabalhar, na realidade 
uma percentagem elevada não tinha 
qualquer atividade profissional. Este 
facto, referido por De-Nour (1975), vem 
sugerir que o peso dos fatores psico-
lógicos e sociais na reabilitação profis-
sional destes doentes é seguramente 
apreciável.
Fatores como a distância a percorrer 
até ao centro de hemodiálise (que no 
nosso país pode atingir as centenas de 
quilómetros) e o horário das sessões 
podem, evidentemente, ter uma res-
ponsabilidade significativa.
Finalmente, Czaczkes e de-Nour (1978) 
foram levados a concluir no seu estudo 
que “a eficiência dos doentes está fre-
quentemente diminuída e a sua satis-
fação profissional encontra-se ainda 
mais limitada”. Em trabalho poste-
rior, De-Nour et al. (1977) concluíram 
que a reabilitação seria melhor nas 
mulheres – o que se explica pela maior 
facilidade em manter as atividades 
domésticas – e que nos homens o nível 
de inteligência e a idade tinham certa 
influência.
No que se refere à área da reabili-
tação profissional, a inteligência foi 
implicada por alguns autores (Winokur 
et al., 1977), onde encontraram uma 
influência significativa de quatro fato-
res na reabilitação profissional dos 
dialisados:
• o nível de funcionamento pré-dialítico;
• o grau de satisfação com o trabalho;
• as atitudes face à doença;
• as necessidades de dependência.
Um nível alto de inteligência, ausên-
cia de traços dependentes e passivos, 
assim como uma boa capacidade de 
lidar com a ansiedade e a depressão 
seriam assim os fatores de persona-
lidade mais ligados a uma reabilitação 
profissional favorável.
Todos os doentes que têm necessi-
dade de iniciar hemodiálise ou que 
veem o seu tratamento hemodialítico 
prolongar-se no tempo ficam sujeitos 

Organização Profissional e Hemodiálise
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No passado dia 26 de novembro, recebemos a triste notícia que a nossa querida 
colega Ana Paula faleceu. Foi uma notícia que abalou e comoveu todos nós na 
APIR, como também os vários sócios que a conheceram. Sócia desde a fundação 
da APIR em 1978, a Paula foi sem dúvida uma lutadora, que não permitiu que a 
doença condicionasse a sua vida e a sua enorme vontade de viver.

Foi aos 12 anos que, após uma infeção nos rins, se viu obrigada a trocar as brinca-
deiras da infância por repouso absoluto e a manter uma dieta bastante rígida, na 
tentativa de não sobrecarregar os rins. Mesmo com este esforço, com apenas 13 
anos de idade, esteve hospitalizada durante 9 meses. Aqui foi-lhe diagnosticada 
uma glomerulonefrite, uma forma de doença renal na qual as estruturas renais 
responsáveis por filtrar todos os desperdícios do metabolismo e fluidos do sangue 
se encontram danificadas. Esta pode ainda ser definida por um processo inflama-
tório que, se não for corretamente tratado, poderá trazer graves consequências 

ao nível renal. Apesar dos seus dois rins já se encontrarem bastante afetados, os seus médicos nunca desistiram e 
recorreram a um novo tratamento à base de anticoagulantes introduzidos no soro. Graças a este tratamento inovador 
e a uma alimentação cuidada e balanceada, a Paula acabou por só entrar em hemodiálise aos 26 anos, no ano de 1983.

E aqui começa um novo período na sua vida porque, depois de ter sido obrigada a desistir da escola e a viver uma vida 
mais pausada, durante vários anos, agora graças à hemodiálise podia dar voz aos seus sonhos. Tanto que, aos 27 anos 
inicia um curso de dactilografia e começa a trabalhar, acreditando que havia vida para além da doença.

No ano de 1987 entra para a APIR, onde trabalhou durante 30 anos. Seria injusto se não afirmássemos que o seu 
trabalho contribuiu, e muito, para o crescimento e desenvolvimento da Associação. A Paula era conhecida como uma 
batalhadora e uma lutadora, que sempre deu o melhor de si, mesmo nos dias menos bons em que a doença a deixava 
mais em baixo, em prol de um objetivo maior que é a união de doentes renais e/ou de todos os indivíduos afetados pela 
doença renal, defender os seus interesses e lutar pelos seus direitos, e por isto não poderíamos estar mais gratos. 
Aliás, segundo a própria, numa entrevista concedida à Revista Prevenir, em abril de 2008, a APIR era para si tida como 
uma família.

Pessoalmente falando, conheci a Paula quando vinha para a Associação com a minha mãe Leonor, o que acontecia 
muitas vezes. Desde logo achei a Paula uma senhora muito amorosa e simpática, que sempre me oferecia bolachi-
nhas de manteiga e bons tópicos de conversa, que deixavam as minhas tardes mais animadas. Por tudo isto, muito 
obrigada Paula, nunca irei esquecer a gentileza que sempre demonstrou para comigo. Irei sentir muitas saudades. 
Aliás não apenas eu, mas todos os que tiveram a sorte de a conhecer. 

Em nome APIR, gostaríamos de agradecer toda a dedicação, empenho e entrega que sempre demonstrou ao longo de 
tantos anos para com a Associação. Todos iremos sentir a sua falta. Estará para sempre nos nossos corações. 

Joana Gama

Obituário
Ana Paula Santos (1957 - 2018)

a alguns problemas psicossociais. O 
facto de terem que se submeter a um 
tratamento várias vezes por semana 
(três ou quatro vezes por semana 
durante 4 a 5 horas), de ser ligado a 
uma máquina e o conhecimento precá-
rio ou o total desconhecimento acerca 
da patologia em questão e da neces-
sidade do tratamento, levam a que a 
pessoa se sinta perturbada e veja o seu 
futuro incerto, surgindo várias altera-
ções:
• problemas financeiros;
• dificuldade em manter o emprego;
• diminuição da libido;
• sentimentos de raiva;
• depressão;
• alteração da imagem corporal devido 

a cateteres/fístulas;
• as próprias restrições hídricas e ali-
mentares.
De igual modo, a nível familiar são 
impostas restrições devido ao tempo 
necessário para cada sessão de hemo-
diálise e à fadiga após a mesma, limi-
tando as relações familiares e sociais. 
A dificuldade em expressar sentimen-
tos negativos por parte do doente e dos 
seus familiares pode ainda ser motivo 
de maiores conflitos, culpas, frustra-
ções e depressão no seio familiar.
O Enfermeiro tem um papel fundamen-
tal, por forma a minimizar todos estes 
efeitos. Para isso, deverá:
• Proporcionar a informação verbal e/
ou por escrito ao doente e aos familia-

res acerca da função renal e as conse-
quências da insuficiência renal ao nível 
do entendimento do doente, facilitando 
a compreensão do diagnóstico;
• Informar os familiares quanto às fon-
tes de auxílio e recursos disponíveis;
• Envolver a família no tratamento do 
doente e na tomada de decisão;
• Explicar que sentimentos de mau 
humor, raiva, histeria, comportamen-
tos agressivos e inadequados são 
comuns nesta situação e o mais impor-
tante para ajudar o doente não é só 
ouvi-lo, mas tentar entendê-lo. 

Enf. Luís Miguel Alves Garcia
25 anos a trabalhar em Hemodiálise
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Nos últimos tempos a APIR tem vindo a ce-
lebrar acordos com parceiros que oferecem 
condições vantajosas aos seus associados. 
Consulte no nosso site as vantagens em 
pormenor em http://www.apir.org.pt/vanta-
gens-dos-socios/.

1. Centro Médico D. Dinis

O Centro Médico D. Dinis atribui aos sócios 
da APIR e respetivos ascendentes e descen-
dentes, um desconto de 10% sobre os valo-
res do preçário em vigor para os serviços de 
apoio domiciliário.
Rua Engenheiro Ferreira Dias, 
Lote 107, Loja B, Piso 1 
1950-119 Lisboa
Site: www.cmdd.pt

2. Centro Clínico Face a Fase, Lda.

Esta clínica concede a todos os associados 
da Associação Portuguesa de Insuficientes 
Renais os seguintes descontos:
• Consultas de Medicina Geral e 
	 Especialidades - 10%;
• Consultas de Psicologia, Terapia da Fala  
	 e Psicomotricidade – 15%;
• Exames (Eletrocardiograma, Ecografia, 	
	 Endoscopia) e Tratamentos (Fisioterapia) 	
	 – 15%.
Praça Alexandre Giusti, lote 45 – R/C
2635-530 Varge Mondar (Rio de Mouro)
Site: http://faceafase.com/

3. Clínica de Fisioterapia Gonçalves 
	 de Castro

A Clínica de Fisioterapia Gonçalves de Cas-
tro disponibiliza os seguintes serviços em 
regime de atendimento domiciliar:
Fisioterapia
• Drenagem linfática manual, colocação de 
	 kinesiotapes, reabilitação da articulação 
	 temporomandibular (ATM), pilates clínico,  
	 SGA (stretching global ativo), RPG (reedu- 
	 cação postural global), preparação para  
	 o parto, recuperação pós-parto, massagem  
	 terapêutica
• Osteopatia
• Acupunctura ou Medicina Tradicional Chinesa
- Acupunctura, eletroacupunctura, ventosas,  
	 moxibustão, fitoterapia
Os associados da APIR terão um desconto 
de 20% sobre a tabela de serviços. A tabela 
pode ser consultada junto da APIR. De mo-
mento os serviços apenas estão disponíveis 
na área da Grande Lisboa, mas em breve 

irão ser estendidos a outros locais.
Contacto: https://clinicagoncalvesdecastro.
com/

4. Dra. Albertina Bettencourt 
	 (advogada)

Os sócios da APIR podem usufruir de apoio 
jurídico gratuito na forma de consultoria ju-
rídica, prestado pela Dr.ª Albertina Betten-
court, Advogada, nos seguintes moldes:
O referido apoio será prestado no escritório 
da Dra. Albertina Bettencourt, sito em Lis-
boa, na Rua Frei Francisco Foreiro, n.º 2 – 
4.º Dto. (aos Anjos), às 4.ªs feiras, entre as 
15:00 e as 18:00 horas, pessoalmente ou por 
telefone.
Para marcação do referido atendimento, 
deverão os sócios interessados contactar 
os Serviços da APIR, com um mínimo de 24 
horas de antecedência.
Os serviços prestados que não revistam 
a natureza de consultoria jurídica, assim 
como as deslocações, serão cobrados a
quem os requisitar.

5. Farmácia Baptista

A Farmácia Baptista atribui aos sócios da 
APIR descontos entre os 5 e os 15% nos 
seus produtos.
Largo 5 de Outubro de 1910, 33/36
2400-120 Leiria
Loja online: www.farmaciabaptista.pt

6. Farmácias GAP

O Grupo de Farmácias GAP atribui aos só-
cios da APIR 10% de desconto direto na 
fatura-recibo, ao balcão, em qualquer uma 
das farmácias do grupo (existem produtos 
excluídos do protocolo).

Farmácia Uruguai
Av. do Uruguai, 18A 1500-613 Lisboa

Farmácia São Mamede
Rua da Escola Politécnica, 82B 
1250-102 Lisboa

Farmácia Charneca
Rua da Brieira, 4 
2820-292 Charneca da Caparica

Farmácia Central – Pinhal Novo
Praça da Independência, 14 
2955-220 Pinhal Novo
Site: http://farmaciasgap.pt/

7. Hotel do Parque

O Hotel do Parque, localizado nas Termas de  
S. Pedro do Sul, garante os seguintes descontos: 
• 10% nos preços das estadias até 4 noites
• 5% nos preços das estadias de mais de  
	 4 noites
• 10% nos programas especiais 
	 (consultar o hotel ou junto da APIR)
Hotel do Parque - Rua do Serrado
Termas – S. Pedro do Sul
Site: http://hoteldoparque.pt/

8. Optivisão

A Optivisão concede aos Associados da APIR 
os seguintes descontos sobre a tabela de 
preços de venda ao público em vigor.
•	 óculos graduados (armações + lentes): 20%
•	 óculos de sol: 15%
•	 lentes de contacto e líquidos: 10%
•	 outro material ótico: 10%
Estes descontos são válidos nas lojas pró-
prias da Optivisão ou na rede de franquiados 
*Exclui a Óptica Médica Oeiras e o Oculista Moura

Contactos: https://www.optivisao.pt/

9. Redelab

A REDELAB oferece aos sócios da APIR e 
seus familiares diretos a prestação do servi-
ço de Análises Clínicas com um desconto de 
20% sobre a tabela de análises particulares. 
Encontre o local de colheita mais próximo 
de si no site: www.redelab.pt

10. Malo Clinic

A Malo Clinic concede aos associados da 
APIR um regime preferencial de preços, de 
acordo com a seguinte tabela de descontos:
• Consulta de Avaliação (plano de tratamento,  
	 status radiográfico e orçamento) – 100%
• Dentisteria (tratamento de cáries ou substi- 
	 tuição de restaurações) – 10%
• Endodontia (desvitalizações, etc.) – 10%
• Prótese fixa (coroas, pontes, etc.) – 10%
• Prótese removível (próteses esqueléticas)  
	 – 10%
• Ortodontia (aparelhos dentários, etc.) – 10%
• Cirurgia oral (implantes, extrações, etc.) – 15%
• Imagiologia (TAC, RX panorâmico) – 10%
• Higiene oral – 10%
• Odontopediatria – 15%
Contactos:
https://maloclinics.com/clinicas-nacionais

PROTOCOLOS
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